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o Projecto do código penal e a Faculdade 

de S. Paulo 



Acabo de lêr o parecer approvado pela douta 
coBgregaçao. 

Com a data de 2 — 15 de Agosto, só agora foi 
publicado, firmando-o os Drs. João Pereira Mon- 
teiro, relatorj J. A. Leite Moraes, com restricções e 
Brasilio dos Santos ( 1 ). 

De modo algum corresponde a sabia congrega- 
ção aos intuitos da camará dos deputados, man- 
dando ouvir as Faculdades de direito e os presiden- 
tes dos Tribunaes superiores da União e dos Esta- 
dos. 

Tal é ó.,. humorístico parecer, para não dizer 
outra cousa. 

Artigo ligeiro de jornal, sem ordem, nem me- 
thodo, repisando os assumptos, sem conseguir des 
cobri r-1 lies novos aspectos, pretencioso e banal, 
disvelando a insciencia e a malicia do seu illustre 
autor, mesmo nos pontos os mais incontroversos e 
claros da matéria, eis o parecer oíTerecido ao Con- 
gresso Nacional como subsídio para a elaboração do 
futuro código penal por parte de uma das duas Fa- 
culdades de Direito oííiciaes da União. 

Naturalmente eu não contradictarei todas as 
vulgaridades que se contão pelas paginas e ás vezes 
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(i ) Revista da Faculdade de Direito de S. Paulo, vol. II, 
pg». — 71 - 1« ^ 1894. 



pelas linhas do famoso parecer, estando muitas das 
arrogsLutes e ásperas censuras diluídas na Exposiçuo 
de motivos do Projecto e em publicações recentes 
feitas no Jornal do Coiiiinercio. 

O peregrino parecer, para cuja leitura sou o 
primeiro a convidar o leitor, que fruirá horas de 
deliciosa diversão, revela a primeira vista que o seu 
illustre autor, ou nao conhecia os antecedentes da 
reforma legislativa, ou, o que seria peior, mostrou- 
se insciente dclles, como depois assim em tudo 
mais. 

E' geralmente sabido que o que a camará dos 
deputados commetteu-nos foi a revisRo do código 
actual, aproveitando quanto possível as disposições 
deste e as do código anterior (2). 

Os trabalhos preliminares impressos para es- 
tudo no seio da commissao tem por titulo Projecto 
de RevisâOj supprimido depois, porque a lei não po- 
deria íicar com semelhante titulo. 

Nunca no Congresso se cogitou de oi*ganisar 
uma reforma radical que exigiria adequados traba- 
lhos preparatórios apparelhados com muito tem- 
po (3). 

Já no occaso da monarchia eu defendia a ideia 
de uma simples nova edicçào oíficial do código an- 
terior contra a de uma revisão radical, sustentada 
pelo autor do código vigente, por ocçasião do exa- 
me do meu « Aníe-Projecfo» de novaedicção do cor 
digo criminal etc. 

O parecer da commissao que procedeu a esse 
exame e a minha resposta forão publicadas no Diário 
Official e neste Estado e colleccionados na mais 
importante Revista jurídica brasileira (4 :. 
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[^1) Annaes da Camará dos Deputados <le 1891, vnl. i.o, pnjçs. 
101, 19-2, 224 e 2í:í. 

(3) Annaes cit. vol. i.», pniíí. 75i ; Discurso do íiiilnr nó Din- 
rio (to Congresso Nacional, n. 9i do Í8 (trt Aí^osto do 1893, pngiini 
1511; Exposição de motivos, pag. 1, 1.» cohimn;i, pr. 

(4.) O Direito vol. 50, de 1889. pag. 471 e vol. 51 do 1890 



Tudo quanto allego foi recentemente dito peio 
nosso mais extenso orgao de publicidade (5). 

Ao cerebrino parecer passou isso dispercebido. 

Porc{ue a censura mater é a copia, ora litteral, 
ora para peior, do código italiano, assim nào admira 
que nào visse que se fez uma revisão do código ac- 
tual, cuja fonte quasi exclusiva foi o código italiano 
que a Exposição dp motivos confessa ter largamente 
aproveitado, assim como o redactor do projecto, nas 
condições e proporções em que o fez, no seu discur- 
so de 21 de Agosto do anno passado na camará dos 
deputados (6). 

Ao illustre autor do parecer foi fácil descobrir 
as diíficuldades apontadas. 

Tratando-se de uma matéria de extrema com- 
plexidade e fértil em problemas lao variados (juâo 
diversas sao as respectivas soluções, é impossível 
deixar de concentrar a attencão somente sobre os 
pontos mais salientes dos assumptos especiaes, en- 
volvidos na nebulosa da metaphysica e das tiradas 
da rbetorica própria e alheia. 

Attenderemos ao sointe.^^ e aos syllogismos.., 
(pag li), que falhao do principio ao íim, começando 
pela imprópria significação das palavrase acabando 
pelo absurdo das soluções scientiíicas: um novo 
Fr. Thomaz, bem o diz e mal o faz. 

A introducção rò ovo, qual noriz de cênx, como 
se diz na giria (e é um capitulo interessante de an- 
thropologia) da estudantáda, nào corresponde á 
prova critica do projecto. 

Notava Tobias Barreto que entre nós nas mais 
interessantes polemicas a inópia espiritual de alguns 
contendores as fazia descambar para apurar-se 
questão de grammatica ou de hvanquidade. 

Mas a observaçào dos factos a que alludia To- 
bias Barreto induz ainda agora autores do estalào 
de Nina Rodrigues a pòr-se em guarda contra os 
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(5 ) Jornal da Commercio n. 248 áe 7 de Selembro 1894 : O 
projecto do código penal, V. 
(6) Discurso cit., ibid. 
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zoilos que os ha também nos pseudo-puritanos sai- 
disants artistas cia palavra : 

« Por outro lado posso confessar. Se muito me 
preoccupou o fundo, pouco ou nada me mereceu a 
íbrma. Mesmo sem previa audiência dos mestres, 
aportuguezei termos e locuções que em rigor pode- 
riam ser expressos em mais puro vernáculo. 

«Que fazer? Peccador impenitente, continuo 
a ser nota dissonante no concerto geral de cultura 
á forma que tanto preoccupa... mesmo áquelles que, 
.sem o saber, me fazem boa e honrosa companhia, 
Diga-se a verdade, os Franciscos de Castro são 
ainda excepção entre nós » (7). 

Si é invejável e desejável exprimir com a corre- 
cção da phrase, o vigor da forma e a elegância e 
opulência do estylo as verdades profundas da scien- 
cia, como faz um Clóvis Beviláqua, a quem se pode 
chamar de joven sábio ; nunca, em coUisão, nin- 
guém sacrificará o principal ao accessorio, o fundo 
á forma, a sciencia a arte .. 

E disputar, citando autores de grammaticas, 
para provar que um projecto de constituição não ó 
bom, ou de revisão de um código penal não serve, 
nem para base de discussão, são cousas que devem 
ter occorrido abem poucos. 

P'az lembrar a disputa sobre o et entre os fra- 
des da idade medieval. 

E quando se considere que como uma chapa 
n. 9999 se faça questão a cada passo de grammatica, 
de lógica, de technologia, se divida e§ses assumptos 
por capítulos para fazel-os syl logísticos, afim de ter- 
minar tudo por um sovites e no fim de contas os 
syllogisrnos não se destacão, mas se atravancão em 
todas as divisões, misturando-se alhos com boga- 
Ihos e o sorites não surge, nem nada, ó para a gente 
louvar... a coragem, dos outros (pag. 9 — 16), 
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(7) Nina Hoíi.iigues, As raças humanas e a responsabilidade 
penal no Brazil^ Bahia, 1894, VIII. 
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II 

E' preciso approximar-me ao menos da ordem 
em que foi feita a critica do projecto. 

Apezar das leis grammaticaes e esl;\ listicas, e 
que mais sei, figurão como erros ou vicios de forma, 
subdivididos em construcção grammatical e redaccào 
ou estylo (pg. 12 — 4õ) as formulas do projecto, isto 
é, as figuras, os conceitos, os typos, os symbolo^, 
as syntheses ou disposições que comprehendem ou 
presuppõem o facto praticado e as condições de sua 
responsabilidade até as mais altas questões de pe- 
nologia que o mais importante código de um povo 
culto pode suscitar. 

Antes, porém, de demonstrar isso a evidencia, 
não para pedir misericórdia, a quem se mostra tão 
destituido de toda competência, mesmo grammati- 
cal, ao menos quanto ao objecto da grammatica oc- 
corre registrar o seguinte : 

O projecto foi publicado no Diário do Congresso 
com innumeros erros typographicos, até de pagina- 
ção. A sua impressão em avulso só teve lugar este 
anno, quando eu já não era deputado. A sua apre- 
sentação mesmo já foi im toar de force,. 

Antes da impressão avulsa duas Revistas o pu- 
blicaram, valendo-se daedicção do Diário (8). 

Não me é possível cotejar essas edicções cujos 
erros correm agora por minha conta e risco, podem 
ser corrigidos na redacção final das leis, surgem 
nas copias e nas impressões e para os quaes as le- 
gislações tem estabelecido regras, occupando-se 
delles a jurisprudência, quando mesmo subsistem. 

Na secção da construcçao fjrammatical os erros 
suppostos ou são typographicos ou simples lapsos 
de copia, de redacção mesmo, outros porém não são 
erros, constituem modos de construcçao opinativos 
e finalmente outros são expressões correctas. 
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(8) Revista do Inslitulo da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
tomos 14 e 15 de 1893 ; Revista da Faculdade de Direito do Recife, 
1893. 
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Si o illustre autor chama erro de grammatica 
com o critério com que chama erros de doutrina o 
que no direito criminal não segue ! 

Mas para provar o methodo da critica, notare- 
mos apenas que como erro grammatical meu, figu- 
ra a pag. 16 e 17 not. 7 uma errada interpretação sua 
que depende menos da simples grammatica, do que 
da lógica e da sciencia, isto é das theorias que pre- 
sidiram á confecção do art. 19 do projecto. 

O conceito do art. '284 (pg. 19 e not. 11 ) que no 
dizer do censor abrange a ideia de ser crime ou não 
uma certa acção, é citado como exemplo de erro 
grammatica! : 

« Violar uma mulher, constrangendo-a alguém, 
com violência ou ameaça, a ter comsiyo relação car- 
nal. )) 

Si o coinsigo não se refere a alguém o illustre 
censor tem rasão. 

E para se criticar um código, cujo exame natu- 
ralmente suscita as mais serias duvidas na solução 
de problemas juridico-sociaes se deve discutir a 
gríimmatica , no caso o censor grammatical está er- 
rado e por isso longe de poder dar licòes no as- 
sumpto. 

Para exemplo basta o citado art. 284 do Projecto 
que o Parecer censura com insistência ( pag. 19 pr. 
e 81 ), dizendo na nota 11 : 

w Constranger uma mulher a ter relação carnal 
comsigo... Mas então a relação carnal reflexiva já é 
crime ? 

Tal pergunta está unicamente quanto ó neces- 
sário a correcção grammatical. » (pag. 19 not 11). 

Não vale a pena perder espaço, basta transcre- 
ver o que diz autoridade notável, dando exemplo dos 
clássicos : 

« O pronome si, sempre e necessariamente re- 
gime de uma proposição expressa, encontra em 
Elle um competidor com o qual não deve ser con- 
fundido na contextura das orações. 

« Usa-se de si em referencia ao sujeito da mes- 
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ma proposição, e de Elle em referencia a um termo 
de outra proposição anterior. 

« Ex. O infante D. Henrique mostrou ao mun- 
do — o que o MESMO mundo não conhecia de si. (P. 
A. Vieira). 

« Este mundo ri-se de todos — os que se não 
riem delle (P. M. Bernardes) » (9). 

O illustre censor diz que o comsigo se refere á 
mulher e achou que eu devia ter traduzido o código 
italiano, por cujo subsidio sou increpado a cada 
passo no incongruente parecer, ora por copiar litte- 
ralmente, ora por não copiar litteralrhente. 

O illustre censor havia lido que eudisse isso do 
código vigente e as rasões que tive para dizêl-o. 

O Projecto sendo revisão do actual copiou-o em 
muitos pontos e portanto a sua fonte com, ou sem 
alteração. 

E o illustre censor labora em uma illusão. 

O Projecto, do mesmo modo que os códigos mo- 
dernos de primeira ordem, teve tonte comnium a 
muitos dellcs. 

O italiano que é o mais recente e de grande va- 
lor hauriu naquellas fontes, do mesmo modo que 
nestas se confundiram os projectos do mesmo có- 
digo italiano. 

Hoje é diííicil discriminar em muitos pontos 
onde o cod. italiano imitou ou foi imitado. 

E a legislação penal que tende a se unificar de- 
termina fatalmente os empréstimos legislativos. 

O cod. francez naò c o velho modelo de todos 
os outros ? Não são chamados seus satellitos o 
sardo e o belga ? 

Ha o que elogiar em algumas leis criminaes 
modernas da monarchia? 

O Projecto nas partes mais importantes aponta 
sem rebuço as fontes do direito que adoptou e ás , 
vezes o código estrangeiro, já como fonte de direito, 
já como forma da disposição. 
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(9) A Grivel, Nova Grammatka analytka da Língua Porimue- 
za. Rio 1881, pag. 468 n. 563 pi., 

2 
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Km sei si o illustre censoi? medttoit» parc|uo 
nunca experimentou, a diíBGuJtóbawi© de rever dou^ 
códigos de epochas^ diversas para rcfuttcUl os eiv> 
moldes velhos, enxertando o novo no ve|lH> pam iuw> 
atacar o misoneismo dos interessados e s^r manit- 
seiado por juizes e advogfido^ rotitteiin>a cjwe tè«t 
horror ao novo, embora o velho sejamarí^ cUfíkil íí 
complicado. 

Si eu não houvesse mnovado o direito criminal 
com a revisão o illustre censor não me aiíK^aria nan 
innovações; si eu houvesse copiado o codijaro italia- 
no simplesmente, o parecer teria metttdo em (hvas^ 
columnas paralellas o original e atraduofào.. 

III 

Ma secção da redaeção ou estalo do mesmo modo 
que na da graT^nmalicR, o titulo simplesmente é que 
allude aos vicios de forma; trata-se de questões de 
fundo, de direito, muitas já resolvidas, quer najKjb*- 
posição de rnotwos^ quer no Jornal do Comr/iercío 
em respostas ás duvidas levantadas na camará dos 
deputados. 

Nà introducção do artístico Parecer á esta sec- 
ção figurão por conta e risco muitos sujeitos (no 
plural) covi^ o verbo e attributo no singular. 

E' isto do admirar em tão insigne grammatico 
o artista da palavra e da scieneia. 

jV parto a graiimatica, põe-se á par de littera- 
tos o poetas, cujos vicios não podem prejudicar, 
Epitacio Pessoa, mestre, jurista e e?^-legislador, Pe- 
reira da Silva, liistoriadôr, e Silva Lisboa jurista» 
como se fosse littcrato. E' este ou João Lisboa? 
Estes lapsos são imperdoáveis ante a grammatica e 
a tecjinica )pgs. 19 a 21 ). 

Antes de tudo, o parecer que a cada passo con- 
fessa que é critico, não lembra, nem propõe correc- 
ção ou substituição em nenhum ponto das suas ob- 
jurgações (vid. pag. 47 )> 
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o Gofigresso ficafá asâim privado das suas 
cineiKlas ou terá de formulal-as todas. 

A forma do art. i ." foi censurada por pleonas- 
tica o anti-techriica (pajr. 22). 

O código vigente tafvez fosse pixíferivel. 

A do anterior toi elogiada. 

O illustre censor inconscientemente ou é injusto 
na censura ou no elogio, porque si ha pleonasmo 
no art. 1.*' do Projecto, havia-o nos arts. 1 e 33 do 
cod. anterior que elle cita, vio e nào leu. 

E' preciso referir a lei ao crime e á pena como 
fazem todos os códigos : nullum. crinien sine lege, 
nulla poena sine lege. 

Essa questão de pleonasmo levantada na camará 
pelo Sr. !*aranhos Montenegro foi resolvida polo Sr. 
Milton e por mime nao merece a honra da repeti- 
ção, porque o conceito do illustre censor é apenas 
um erro crasso (10). 

A expressão « pena decretnda na lei » nada tem 
de antitechnica. 

Não se declina a rasão, 6 o rnagister dixit, 

Irifligiija. será mais technica? 

A' parte a consideração de que a nossa lingua 
é pohre de termos scientificos, si se alambicar mui- 
to o technismo as leis» serão inintelligiveis. 

No caso o illustre censor não descobrio o termo 
melhor, é verdade que comme toujours.,. 

A critica ao art. 2.** (pgs. 22 e2 3) não tem rasão 
de ser. 

A disposição se refere á successão e não á co- 
existência de duas ou mais leis ; mas eu devia ter 
traduzido antes o cod. húngaro oue agradou mais 
ao illustre censor, embora se refira a vsos e regras 
de direito, como fontes do direito criminal, o que é 
absolutamente inadmissível entre nós. 

F] o illustre censor c professor notável de pro- 
cesso (criminal e autor do projecto de todos òs códi- 
gos de S. Paulo, o que reputa uma honra (pg. 114 ) 
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( f o ) Jornal do Còmmercib ú. 2W dé t dé Setembro 11^94, árli^ 
gos cits. I. 
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e eu também uma fortuna que põe em prova o seu 
patriotismo. 

O art. 3.* S 3.** foi censurado por dizer — Este 
código — expressão usada commumente nas leis — 
e também por empregar a exempliticação em caso 
impossivel de figurar por disposição taxativa. Os 
outros regulamentos a que ahi se allude e não poude 
descobrir o illustre censor podem versar sobre pe- 
sos e medidas, policia dos portos, vias férreas, ma- 
rítimas, fluviaes etc... 

Attento o plano e methodo do parecer, aqui sou 
forçado a saltar para o capitulo dos vicios de dou- 
trina (pg. 57) onde se acha uma censura vaga ao 
art. 4.** mediante a mutilação que delle se faz, sup- 
primindo-se os consequentes que explicão os ante- 
cedentes. 

Os principios que invoca o illustre censor neste 
ponto não forão sacrificados, mas não são também 
os que elle estabelece apezar das citações que faz. 

Aliás qualquer Manual de direito penal os re- 
sume. 

A critica á questionada disposição formulada do 
modo mais extenso c coniplexo na camará dos de- 
putados pelo Sr. Galdino Loreto está respondida ha 
mezes (11). 

Não repetirei a resposta que prevenio de sobra 
a magra censura, mas a vista delia e contra o illus- 
tre censor, não ó absoluto o principio de que no na- 
vio brasileiro em aguas estrangeiras domine a lei 
estrangeira, sendo um truísmo, que o projecto não 
contém, a efíicacia da lei nacional no navio brasileiro 
em suas aguas territoriaes. 

Nem por consequência é exacto o principio re- 
petido por outras palavras do censor ae que os na- 
vios mercantes estejão sujeitos á lei do lugar do de- 
licto, sendo outro truísmo que o projecto não podia 
conter o de dominar o navio de guerra a lei nacional. 

A' outra censura não posso eu responder, por- 
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( 11 ) Jwmal áo C<mmercio u. 245 de 4 Setembro 1894, artigos 
cV. Í\, 
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que não é exacto que o art. 7.** autorise punir o bra- 
sileiro que principalmente commetter crime contra 
estrangeiro. 

A disposição contém diversas hypotheses da 
chamada justiça suppletoria. 

Quer na Exposição de motivos, quer em outro 
outro lugar por occasião da discussão na camará 
dos deputados expliquei-a (I?). 

O illustre censor, porém, confunde a qualidade 
de ser da lei, isto é, a ultraterritoriaiirínde com a e.v- 
Iradiçúo, que é o meio de fazer valer aquella forma ou 
aspecto de sua eííicacia, o cjuo é apenas imperdoável 
em quem tanto amor tem a technica grammatical e 
lógica e á arte nos productos estheticos das supre- 
mas pinturas do direito de um povo... 

IV 

Graças á boa ordem da exposição da matéria no 
interessante Parecer fui da pagina 23 á 57 e agora 
volto áquella, sahindo do capitulo dos « vicios de 
douhnna» para o « dos vicios de forma ». 

Vai-se vêr o que tem com a construcção gram- 
matical e a redacção ou estylo este outro ponto da 
interminável serie das censuras. 

A mesma matéria é tratada nos capítulos dos 
« vicios de classificação » e dos vicios de doutrina » 
(pgs. 51 e 57). 

Mas examinemos as censuras. 

Infeliz foi ella a rubrica do titulo II da parte ge- 
ral. 

Como pareceu que responsFib ilida de e codelin- 
quencia se relacionão, como todas as partes do di- 
reito criminal, achou que a rubrica estava errada. 

O projecto discrimina esses objectos nos arts. 
13— 14e 15 a 22. 
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(12) /orna/ do Commercio n. 248 de 7 Setembro 1894, 
V, pr. 



- i^ - 

E* o gosto de descobrir defeitos onde òs ítfiò 
ha fora do espirito de quem faz a Censurai. 

E curioso o que segue (pg. ?4), ceiísurando-se 
o Projecto, porque separou as noções da responsa- 
bilidade, da codelinquencia e das causas que ex- 
cluem ou attenuam especiabnúnte a responsabilidade 
e nâo fez de tudo isto uma mistura de grelos, por- 
que esta s matérias se relacionão. 

Aqui devia eíi ter seguido o código italiano, que, 
ao contrario, do que parece á censura, trata da ma- 
téria em dous títulos diversos e distanciados. 

O cod. actual as sepaia também em dous títulos 
diversos. 

E constituem divisões naturaes dos livros ele- 
mentares. 

O que o illustre censor nâo vè ou nào interpreta 
devidamente lança a meu credito na partida das 
censuras. 

Assim, as causas que especialmente attenuão a 
responsabilidade ficaram separadas das cálisas ge- 
raes de attenuacão, isto è, cias circumstancias afie- 
Muaníes (entendéo?), meu caro mestre, que o cod. 
italiano não contém, e os nossos enumerão em titulo 
separado, na parte geral, como fez o Projecto. 

Diante disso eu ponho simplesmente a nota crí- 
tica : 

« E que significa este especialmente ? E' difficil 
responder, pois nos queria parecer que na parte ge- 
ral devia o código se occupar das causas geraeíi que 
excluem ou attenuam a responsabilidade.» (pg. ?4). 

Depois de dizer apg. 28 e 51 que pareço e não 
pareço pertencer á nova escola com attestado que é 
inapreciável honra para mim, o de um Lombroso, 
diz que — » confundo nos arts. 13 e 312 e profunda- 
mente o dolo e tx culpa, «chegando no segundo dos 
arts. citados a suppòr punivel o caso fortuito » 
(pg. 51 1. 

Antes de tudo convém accentuar que só poderá 
dizer que o Projecto suppõe punivel o caso fortuito 
no art. 312 quem não tivçr lido esteou não souber a 
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vâlox' ou antes o significado daá:{uelles dous vocá- 
bulos. 

Diz-se ahi: « apt. 31?. As dímiiHiiçfWs fto peuii 
estabetecidas no arliííoanlet^edente uuo ici*ào lugar, 
quando o culpado tivor podido pretor as* coníi^equen- 
cFas da sua acção. Paragrapho único. A previsão 
fk) evento presumir-se-ha quando se houver empre- 
gado armas de fogo, facas 4>u punhaes afiados ». 

O artigo antertói* conceitua o bomicidio pbeler- 
iniencicmaL 

« A disposição ( do arl?. 311) sobi^e o homicídio 
prcterintencional, diz a Exposicfto de motivos, nào 
terá lugar quando as consccpiencian da lesão forem 
previziveis^ caso em que o bomicidio nao pode ser 
rigorosamente tnl. » (art. 312). 

Bastava esta explicação para nunca mais se fal- 
lar aqui do casua. 

\las o que vem a ser o caso ? E' um complexo 
de causas estranhas, diz Tolomei, ao livre querer do 
bomem, do qual deriva um mal que, ou nao pôde 
preré>'-«e, ou ainda que previsto, é inevitável. » 

Diz Alimena : , « Culpa esse qnod cura a provideri 
poleril non esse provisainy isto é, a culpa é consti- 
tuída pelo nno prever o que é previsível : ella se des- 
taca do caso, em que o que se nfio tem previsto ou é 
absolutamente imprevisível, ou relativamente não se 
podia prever ; e se destaca do dolo em que o effeito 
é previsto como certo, ou simplesments como prová- 
vel ou como possível. » 

E particularisando : «o chamado homicídio 
praeter intentionem nao è um homicídio atlenuado, 
mas é ao contrario um ferimento aggravado, porque 
segundo a experiência quotidiana, a morte é conse- 
quência p>'e?;i.su;e/ da lesão. » (13). 

Basta para pôr a nú o absurdo sem nome da 
censura que vio o caso no art. 312, 

E aproveitando a ocoasião rendo a mais reve- 
rente homenagem ao sábio criminalista pelas suas 
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(13) Alimerm, i Umiti e i madi/kaiori deWmputahilité, Tori* 
no, 1894, vol. 1.0 pgs. tól e 482. . , 
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referencias honrosas a mim e ao nosso paiz, tão 
desconhecido de nós mesmos, embora conte em seu 
seio um Clóvis Beviláqua no juizo dos Alimenas, 
dos Tardes etc... 

Resta tornar mais saHente a falsidade da censu- 
ra í|uanto ao paragrapho do art. 312. 

Ahi se presume a previsiltilidade do evento le- 
thal quando se tiver usado de armas de fogo etc..., 
o que induz a certeza ao menos da culpa que ver- 
sando sobre cousa illicita, o homicidio, constitiie 
pelo menos o mixto de dolo e culpa, culpa informaíR 
dolo. 

Pois bem. Lcião e pasmem diante do notável 
professoi'de processo cruninal a explicação do con- 
ceito da espécie do dolo contida no art. 312, paragra- 
pho único, do projecto e classificada por Tolomei em 
outras espécies cío dplo que pertencem ao processo 
penal. 

(c Dolo real c aquelle aue apparece manifesta- 
mente na mesma natureza do acto, assim que para 
exclui I-o é mister dar a prova do contrario : está en- 
carnado no acto. Quem com um tiro de pistola { creio 
ser arma de fogo) mata um homem, tem necessidade 
de dar a prova, que o mata sem intenção de matal-o, 
entretanto é este um facto de natureza tal que por si 
mesmo surge como producto de uma vontade deli- 
berada. Res ipsa in se dolum habet ( 14 ). 

E' pois do/o e não ca.so, meu caro Professor de 
direito judiciário. 

E a justificação da disposição a faz o insigne 
conselheiro da corte de appollação de Nápoles (15). 

V 

Ainda não querendo prejudicar a belleza archi- 
tectonica do Parecer sou forçado a passar da pag.51 
a 57 tendo deixado á 23 a epigraphe da pertinente á 
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( U) Tolomei, Diritto e Procedura Penale^ Padova, 1874, vol. 
i.-, pgs. 220 e 224. ns. 955 o 975. 

(15) Garoíalo, Appunti ai niwvo códice penale,2.^ ed. Toiino, 
1889, pg. 160. 
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mdáetiaáo art. 13, d«jsd43 que assim o impõem as 
1<?Í8 gPàmFí^icaes, classnficativas e doutrinaes. 

« Art. 13, e\n que se pretende definir a psycbo- 
logia dos factos puxiveis (deve ser punireis) e cujos 
vioios de redacção yã ficaram apontados. » 

E' um falso testemunho, quando não .se apon- 
tou vicio algum de redacção, salvo si é tal a distin- 
Gçâo entre dolo, culpa e caso. 

A crítica se abre com uma observação muito dif- 
fusa sobre o absoluto e o relativo, cuja conclusão ló- 
gica é que o legislador não deve fazer philosophia, 
mas confundindo-se esta com o absoluto (isto, fran- 
camente : será scientMico?) e si « para o legislador 
ha também a ( ideia) do relativo », o legislador deve 
philosophar e não deixar de fazêl-o, como ásserta o 
illustre censor (pg. 57). 

O conceito casa-se com a ideia de que a outra 
escola, a delle, « ha de ser eterna precisamente por- 
que é clássica» (pg. 51), 

A minha orientação philosophico-juridica, mes- 
mo geral, é muito diversa (16). 

Entretanto cu deveria ter feito anthropologia 
no Projecto (pg, 51 ), questão, porém que apurare- 
mos depois. 

As digressões são inevitáveis para desembara- 
(;ar o caminho dos obstáculos que o Parecer lançou 
á cada passo da sua construccão architectonica. 

A censura ao art. 13 já foi longamente respondi- 
da na ligeira polemica sustentada com o meu illus- 
tre ex-coUega da camará e commissão o Sr. Milton. 

Não repitirei o que então disse (17). 

Observarei somente que a norma geral do art. 
13 era indispensável para não repetir em todos os 
artigos da parte especial o elemento ou condição 
moral ou psychico do crime. 
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( ir> ) Jornal do Commereio n. 55 de 24 Fevereiro 1894, artigo do 
autor ; O Direito, \o\. r>5, 1894, pji;. 5. 

( 17 ) Jornal do Commereio n. 30â de 31 de Otrtubro 1894, carta 
do autor na Gazetilha r 
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Era ainda necessário, porque os chamados cri- 
mes involuntários ou culposos são considerados 
como taes na causa e não no etTeito. 

A intencionalidade além de ter no crime doloso 
a funcção geral e própria de caracterisal-o, tem a 
especifica de destinguil-o do culposo que é também 
voluntário no sobredito aspecto. 

O que o illustre censor chama absurdo ((ue ó 
necessário resalvar é a opinião pura e simples do 
nosso pranteiado Garrara (18). 

O illustre censor diz que o Projecto « defmindo, 
no alinea S.*", a contvavenqão, excluc o caso fortuito, 
quando os códigos brasil, art. 8.**, port. 3.*" e ital. 
art. 45, não fazem tal exclusão. » 

E' indecifrável e esphingetica esta observação. 

Não sei porque espécie de chymica definindo a 
contravenção se exclua ou não o caso fortuitd* 

Aquelles códigos nos arts. citados não o in- 
cluem, nem o excluem. 

O que o Projecto fez foi supprimir proposital- 
mentc a disposição do art. 27 S 6." que não figura por 
inútil em código algum por obvias rasões ( 19). 

E' verdade que sou increpado de ter arrolado o 
caso fortuito no titulo X por me haver esquecido de 
arrolal-o no titulo II. 

O simples bom senso dos leitores verá que era 
inútil a menção do caso como exclusiva de criminali- 
dade, mas indispensável tratando-se dos responsá- 
veis pela satisfação, (art. 100) diante de controvér- 
sia que reina na espécie no estrangeiro e no paiz 
entre autores nossos, por exemplo, Lafavette e Silva 
Costa (20). 

Passando á contravenção, sou censurado, por- 
que tendo dito que segui o cod. húngaro, devia têl-o 
traduzido littcralmente, no que teria sido censurado 
do mesmo modo. 
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(18 ) narrara. Programma, vol. l* § 80, nota, da Pari. General. 

( 19 ) Meu Commenífirio, pjç. 254 n. 8â ; O Direito, vol. 40, pg, 
529; Mtíu Emaio, pg. 130 n 39. 

(20) Meu Commentario, pg. 427, n. 145. 
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Seguir a forma, mas não a lettra, é ser tracluc- 
tor infeliz. 

E como a contravenção pode ser intencional ou 
culposa, suppõe-se que a definição não comprehcnde 
só o deíinido e pergunta-sc triumphante ( pg. 60) — 
« no art. 398 do Projecto não se pune um facto pura- 
mente material ? » 

Quer saber o curioso leitor qual é o facto tão 
material como pode ser o incêndio doloso, por ex- 
emplo ? 

Basta lér : « Art. 398 Arrancar, dilacerar ou 
inutilisar por qualquer modo os editaes e avisos, im- 
pressos ou manuscriptos, affixados pelas autorida- 
des etc... )) 

Para o illustre censor esta contravenção nunca 
poderá ser commettida com dolo ou culpa. 

1^] basta, 

Ouvio cantar o gallo, como se diz vulgarmente... 

Desconfio que toda essa poeira levantada foi 
paríi dizer talvez, mas não se disse, que a contracen- 
çào em sua pura materialidade pode ser punida. 

O sentido desse conceito tem sido muito restrin- 
gido nos códigos que o adoptão e na Itália Stoppato 
compendia a controvérsia (21 > 

O Projecto não dá lugar á duvida neste ponto. 

Voltemos agora ao capitulo dos vicios de clas- 
sificação onde se aprecia ainda a matéria que vai nos 
occu|3ando (ng. 51). 

E antes de tudo notemos uma das muitas incon- 
gruências da critica. 

Diz-se (pg. 59) que o « código penal húngaro 
das contravenções, que com muito a^iserto (isto, fran- 
camente : é portuguez?) isto é, acerto, é separado do 
cod. pen. dos crimes e delictos etc, 

Estava dito antes (pg. 51 —52), procurando-se 
demonstrar — « qual a utilidade pratica daquella di- 
visão ? qual o seu critério scientiíico ? » 

Si os crimes e contravenções devem ser confun- 
didos, basta uma só lei, si devem ser separados, a 
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(t\ ) Appunti ai ttuovo códice italiano cit. pg. ^26^. 
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não ser por íim especial, poetem rólo era dou& códi- 
gos ou em um só. 

A'parte taes contra<íições em quem pisa em ter- 
reno falso ou desconhecido, si a utilidade á que se 
allude é a judiciaria ou processual, ella até certo 
ponto existe porque o processo e julgamento das 
contravenções podem constituir objecto de compe- 
tência de tribunaes especiaes, como por exemplo, 
tem lugar no Districto Federal, onde adjuntas cor- 
reccionaes delias conhecem conforme o Decreto n. 
UròO de 14 de Novembro de 1890. 

Eis que sem infracção do regimen federativo a 
separação é simplesmente útil. 

O critério scientifico está impHcitamentc incluí- 
do no conceito e plenamente justificada a inclusão 
das contraveações no código com autoridades c 
precedentes valiosos, segundo a Exposição de mo- 
tivos (pg. 25). 

A supposta classificação defeituosa é imagina- 
ria e nada tem de commum com a tripartição do 
direito francez conforme a Exposição (pg. 1). 

VI 

O Parecer, pegando a esmo seis artigos, aban- 
dona o critério capital distinctivo, porque é scienti- 
fico, que o Projecto adoptou e figurando outros cri- 
térios, não demonstra que, mesmo aferidos por estes, 
naquelles artigos não se note nitida distincção entre 
o crime e a contravenção. 

Limita-se a admirar o que revela sempre falta 
de rasão quando esta não é manifesta. 

Eu poderia dizer que isso é uma questão de 
lana caprina, porque é apenas impossível que a se- 
paração entre crime e contravenção em qualquer 
caso iias figuras especiaes seja irreprochable e por- 
que os casos apontados não são todos do Projecto. 

Mas é fa^il mostrar que o illustre censor nesta 
matéria anda sempre txd Ephesios, Vejamos. 

Como vio tratar-s^e de animaes em dous artigos. 



- ^1 - 

achou que ambos devião constituir, matéria ou de 
crime ou de contravenção, 

Acceitando eu os critérios da critica para 
mostrar quanto ella ó infundada direi, a vista da 
differeníe natureza do direito lesado, si o damno em 
animaes alheios (art. 375) deve ser um crime, oh 
máos tratos que podem ser feitos aos próprios deve 
ser contravenção (art. 425). 

Também o maior damno do ajuntamento illicito 
aconselha collocal-o entre os crimes, nâo assim o 
contrabando que ficou entre as contravenções. 

Do mesmo modo « abusar ou zombar do um 
culto» é mais grave do que conspurcar sepulturas. 

Para que insistir, si eu segui os modelos, inspi- 
rei-me na sciencia da legislação e niio podia phan- 
tasiar, como soe fazer a critica quando é insipiente ? 

A questão de classificação nos códigos é mo- 
mentosa. 

Considere-se ella sob o aspecto porque acaba- 
mos de responder á censura e ver-se-ha que esta foi 
bem pobre. 

Considere-se sob o outro aspecto da divisão e 
distribuição das matérias e a critica se limita a no- 
tar e sem rasão a má collocação de alguns artigos 
e de um capitulo. 

A Exposição de motivos abre-se (pg. 2) justifi- 
cando a classificação que seguio e o que resalta 
também de outros pontos da Exposição. 

Tendo seguido a classificação analytico-synthe- 
tica, não podia entretanto adoptar servilm^^nte o 
cod. ital., por exemplo, onde não ha crimes poiiticos 
no sentido do nosso regimen e quando os códigos 
revistos differem nuiito daquelle, quanto ataes cri- 
mes em geral e aos que se lhe assemelhão. 

O Projecto catalogou, justificando-se, os crimes 
políticos da suprema competência da justiça federal : 
Constituição, art. 60: Dec. n. 848 — de 11 Outubro 
1890, art. 15 e Lei n. 221 de 25 de Novembro ultimo, 
art. 20 ns. I e XII. 

A critica é impertinente, porque o illustre cen- 
sor vio a Exposição de motivos (pg. 10). 
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O assumpto tangencia o direito judiciário crimi- 
nal em que c tfio notável o illustre professor o só por 
isso me admiro. 

A pirataria e os arrolamentos militares illegaos 
estavão neste lugar nos códigos anteriores e são cri- 
mes politicas, 

O ajuntaviento iílicito é crime contra a ordem 
publica o conserva no Projecto a posição das leis 
revistas. 

O dueílo está no titulo « contra a pessoa » sim- 
plesmente porcfue n-io temos no Projecto o titulo do 
cod. ital. » contra a administração da justiça, » mas 
outro parecido que existe naquelle, mas não é o 
próprio — administração publica — como talvez pa- 
recesse ao illustre censor. 

O aequesíro com o fim de Lucro, o roubo e como 
consequente o fabrico de gazàas, dos códigos revis- 
tos só podião caber nos « crimes contra a proprie- 
dade » 

Justifiquei isso plenamente na Exposição citan- 
do os códigos modernos (pg. 24). 

O illustre censor está lendo ainda pela cartilha 
velha que dá noção difierente do roubo, 

O titulo predominante, pessoa ou propriedade 
determina a classificação. 

Finalmente quanto a este ponto. 

As contravenções em pequeno numero só têm 4 
titulos para corresponder a 9 dos crimes. 

Pois bem. Cita-se como exemplo de má classi- 
íicação, collocar entre as relativas á moral publica 
as profanações das sepulturas e os jogos de azar ! 
Haverá nada mais moral?... 

E mais não disse. 

Como si fosse questão de classificação se allude 
a das escolas. Apuraremos isto depois, mesmo 
porque é só o que falta do 2.^ capitulo sobre os pre- 
tensos « vicios de classificação. » 
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VII 

Sobre a matéria dacodelinquencific lenlaínw. a 
censura considera inultrapassncel o código anterior, 
melhor na tentatwa o actual, que censura na nota, 
revelando completa insciencia das theorias vulgares 
na matéria. 

O Projecto, art. 14, preferio definir a tentativa 
quasi como fez o cod. de 1830. 

E' uma formula admittida por nuiitos ouiros 
códigos e elogiada por Garofalo. 

A censura mais adiante faz-me uma justiça de 
phariseu, duvidando que eu tenha empregado scien- 
te ou conscientemente um determinativo (pg. 60). 

Aqui a censura examina a doutrina e faz gram- 
matica, ali ( pg. :^4 — il i examina a grammatica e faz 
doutrina. 

Attribue-me o illustre censor uma honra d^^ 
que não sou digno, seguil-o na theoria oòjecfiins^i da 
tentativa que constitúe uma contradictio jn adjecto, 
sendo preíerivel a.sáòjec^isía, seguida até na juris- 
prudência alleman e ingleza ('22). 

A minha opinião ó conhecida ("23). 

A divergência no seio da nossa commissão não 
foi o movei do silencio do art. 14. 

Preferimos deixar á doutrina e á jurisprudência 
a solução da questão a resolvel-a. 

Dos três princípios do iUustre censor sobre a 
tentativa, dous não são taes, sinão no seu entender, 
e o outro não é próprio de matéria legislativa. 

O código actual, cujas sympathias pelo portu- 
gucz é manifesta, refere-se eín repetidos artigos á 
tentativa. 

O illustre censor queria reproduzir isso ; são 
gostos. 

Sobre a outra matéria do titulo, a censura não 
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(22) Pii^lin, Del tentativo, Messina 1884, pg. 64 ; Bencvolo, U 
tentativo, Torino 1887, iis. 45, 52, 64 e 65. 

(23) Meu Cowim^níflrie, pg. 61. 
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colhe, porque a definição dos autores dada pelo art. 
15 é tao simples como a do art. 4.*" do anterior, mais 
clara e mais comprehensiva. 

Que ([Liostòos suscitava o mandato ? Esquece- 
se pela ancia do censurar a critica ao cod. anterior 
o o íiue observa a Exposiciío de nxotivos i pg. 3). 

NTio c de modo algum exacto, como se pretende, 
que o cooperador immediato seja executor ; pode 
deixar de sêl-o. 

Também nào é exacto que aquelle que determina 
oulrem a commetter o crime seja cooperador e muito 
menos que este seja aquelle. 

Aqui a terknicii falhou na censura, desconhe- 
cendo a distinccão de rigor entre autor moral, mate- 
rini e cooperador, iigura esta do complicidade neces- 
sária, na phrase dos italianos, equiparada á autoria 
e (jue a([uellas outras expressões não abrangem. 

Esto conceito se harmonisa com o do art. 17 que 
evita a duvida na linha divisória entre autor e com- 
plice, conlbrme a Exposição de motivos e de accordo 
com a mais pura doutrina clássica. 

E' outro postulado da decantada doutrina o 
complemento censurado do art. 16 ao art. 5.^ do có- 
digo anterior, definindo a complicidade. 

A definição deste ultimo continha um directa- 
mente que era o martyrio dos interpretes, além de 
ser incompleta a ponto de precisar completal-a com 
a disposição do art 4." sobro a autoria para tornal-a 
intelligivel, na opinião do alguns, mas o que eu con- 
testo que a podesse melhorar. 

Definindo, porém, com o código anterior a com- 
plicidade, supprimindo o tal directamente e accres- 
centando anovidade censurada do — facHitando-o — , 
as duvidas desapparecem, porque os complices são 
justamente « todos os mais (além dos autores) que 
concorrem para o crime facilitando-o, » 

Èu não vi que no código italiano, fonte do hún- 
garo, havião outras figuras de complicidade. 

O illustre censor não descobriu (entendêo?) que 
eu defino a complicidade com uma palavra de menos 
e outra de mais do art. 5.** do código anfieílore não 



— 25 — 

com o código italiano que na supposta fonte (art. 64 
n. 3; suppõc a facilidade da execução pelas formas 
cspeciaes que prevê da assistência ou auxilio antes 
ou depois do facto! 

Aliás a Exposição de motivos satisfaz neste ponto 
a quem não tiver a gloria do parti pris, 

O i Ilustre censor allude aqui vagamente ao uso 
dos mesmos vocábulos para exprimir relações diver- 
sas, sem declinal-as, mas não propõe melhores e não 
usa para exprimir as suas ideias, de outras technicas, 
mas de expressões communs, taes como autoria 
simples e collectiva, autoria propriamonte dita... 

Para quem ó tão amante da technica, quanta po- 
breza de linguagem ! 

O Projecto usa do vocábulo codelinquencia para 
comprehender a autoria e complícidade, não temos 
outro, delle usava Tobias Barreto, usão Didimo Jú- 
nior e outros e neste ponto a technologia mesmo no 
francez e no italiano está longe de satisfazer. 

Quando se põe em duvida noções elementares 
límito-me a citar um manual e a bibliographia a que 
elle se refere (24). 

VIII 

o art. 18 § 1.** é perfeito porque copiei, o § 9.** de- 
feituoso, porque corrigi-o contra a jurisprudência. 

Qual jurisprudência, nem nada. A redacção má 
deste ultimo ó visivel no código de 1830, art. G." S 2.", 
alterada para melhor no vigente, art. 21 S 4." 

Refere-sc a taes crimes sem haver fallado do 
crime no artigo e o illustre censor diz que isto quer 
dizer que o S fallava exemplificati^^amente ! 

Isto quanto á forma; agora quanto ao fundo, a 
receptação só se pode referir a crimes communs e 
graves, como são a morte e o roubo. 

A que vem applical-a a crimes politicos ? 
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(24) Meu Commentario pg. i29. 



— 26 — 

Admirs^ isto no illustre pensjpf qqp f^eferipíjo-se 
a estes ó quasi anarchista e ainda mais admira accei 
tar a theoria que o Projecto manteve sobre a recep- 
taçiio por seu parentesco legitimo com a associarfio 
de malfeitores que tanto combate. 

A deteza (lop?-o e ílo contra vê-se bem ( pgs. ííi — 
27, 68 e 78). 

Em uma opereta, cujo titulo me passa, um dos 
comediantes diz aos outros que se lembrem acha- 
rem-se a cavallo, porque realmente todos fingem na 
scena pelos gestos e posição cavalgarem qualquer 
alimária. 

O illustre censor também precisaria lembrar 
aos leitores que as censuras a que estou responden- 
do se referem a suppostos « vicios de construcção 
grammatical, redacção e estylo. » ( pgs. 24 — 27 ). 

E' verdade que para responder ao resto ç\aH cen- 
suras sobre os mesmos artigos 15 a 18 eu tenho de 
saltar para diante (pg. 61) entre « os vicios de dou- 
trina. » 

E aqui não era o lugar próprio da matéria, at- 
tendendo-se a que o cap. 2.^ se occupa « dos yicios 
de classiíica(*ão. » 

Os arts 35 e 36, e ajunto eu o art. 37 do Projecto, 
devião estar oollocados no titulo da « responsabili- 
dade e codelinquencia » ! 

O cod. ital., fonte delles os distribiie p^Jp ^itulo 
da « imputabilidade e das causas que a excluem ou 
a diminuem » e pelo « conciirsp de pessoas em um 
crime (arts. 52, 65 o 66). 

O Projecto, porém, que tem titulo, que falta na- 
quelle código, sobre circuíustancias aggravantes e 
attenuantes collocou bem aqui as disposições. 

Finalmente as disposições são censuradas por 
não resolverem a questão relativa ao excesso na exe- 
cução do crime e se me attribúe a opinião que se julga 
peior; qne eu não sigo, sendo porém a que parece 
adoptar o illustre censor inadmissível por absoluta. 

São questões melindrosas que a lei não pode 
resolver por todas as faces e é melhor deixal-ae ao 
juiz. 
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Códigos de primeira ordem têm sido silencio- 
sos sobre o caso. 

Neste titulo ainda Im (pgs. 16 e 17 nota 7) uma 
critica curiosa sobre supposto vicio grammatical, 
que presuppòe todos os elementos que se podem 
empregar na interpretação, lógica, sciencia, historia 
etc... conforme os primeiros princípios de herme- 
nêutica jurídica que o eximio professor deve ensinar 
a seus discípulos. 

E' o caso do Projecto, art. 19, ter adoptado a 
responsabilidade saccessir-a nos delictos do abuso 
da palavra escripta e ter arrolado como responsá- 
veis. 1 ." o autor, ^.''o editor ( do livro ) ou gerente ( do 
jornal ). 

Aqui sendo a relação de successão, nao ha pos- 
sibilidade de coexistência e^ por conseguinte só ha 
duas entidades, ns. 1 e 2. 

O Projecto diz: « na falta de ambos o dono do 
jornal etc... » 

Pretende o illustre censor que ambos nao se 
pode usar a respeito de cousas entre si oppostas e 
como o seu systema ó dar como provado tudo quan- 
to lhe apraz, por mais absurdo que seja, leia este 
pedacinho do Constâncio : 

<( Moraes diz que ambos significa dous jardavien- 
te. Isto é incorrecto e da a entender que os dous se 
suppòcm juntos em lugar ou em tempo, quando só o 
estão na mente de quem falia, podendo estar sepa- 
rados de facto. » (25). 

Admitlindo mesmo a absurda opinião contraria, 
a consequência do illustre censor, tão syllogislico, 
ó iljogica, por(|ue aqui não se trata de cousas entre 
si oppostas ; muito ao contrario, do género coauto- 
?'es, excluindo até os complices, se distribue e 
enumera as respectivas entidades na relação de 
successão. 

Trata-se de cousas tão oppostas entre si que 
cada entidade pode ser em vez de singular, collecti- 
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va, pela coexistência de dous ou mais autores, edi- 
tores, donos de jornal etc... e todos responsáveis 
legalmente. 

E esta era a jurisprudência firmada sobre o có- 
digo anterior que seguio o mesnio systema (26). 

Nao via nada disto e porque censura? 

No Portuguez o illustre censor não foi mais feliz 
do que no Direito inclusive o judiciário, da sua ca- 
deira. 

Os outros vicios grammaticaes são tão reaes 
como esse, não fallando de erros typographicos ou 
de copia ou mesmo que sejão lapsos impossíveis de 
considerar erros da lingua a não ser commettidos 
por matutos, tabaróos, caipiras, analphabetos. 

Também nas pgs. 17 e 18 está griphada apenas 
sem nenhuma indicação^em alguns artigos do Pro- 
jecto linguagem como esta : 

(( Art. Commetter facto tendente a tomar armas 
08 habitantes da Republica contra etc... » 

Chega-se a discutir a opinião do illustre censor 
que conjecturo pelos simples griphos. 

Cito-lhe porém simplesmente uma autoridade 
com os exemplos dos clássicos (27). 

E' gosto em ser pedagogo. O illustre censor 
terá sido viestre régio ? 

Ainda neste titulo o art. 19 n. I do Projecto deu 
lugar a illações illogicas. 

A disposição não permitte o anonymato, mas 
previne-o e elle é a regra e o costume no paiz. 

A differença que causou estranheza consiste em 
que o escripto deve ser assignado, nãò ha mais obri 
gação pela publicação, conforme o direito anterior, 
ao passo que a imagem impressa pode não hqv assi- 
gnada e aqui a obrigação deve ser admittida. 

Deste erro de granimãticn (pg. 27) passo ao de 
doutrina (pg. 62). 

O art. 21 não sacrifica a liberdade de imprensa. 
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I 20) Acc. (la Rei* do Rio 13 Oiitnliro 1873. 
( 27 ) A. Grivet, Grammatka analytka^ Rio, 1881, pgs. 338 e 36:2, 
U8. 422 e 447, 
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Disposição semelhante figura no art. 31? do Có- 
digo do Processo Criminal e quasi idêntica no vi- 
gente art. 32 S l.*". Porque nào punir pecuniaria- 
mente o dono do jornal ? 

A' par da inteira liberdade de imprensa deve ser 
organisada a repressão real e eíficaz dos abusos ; 
em uma democracia não deve haver privilégios para 
ninguém. 

Aliás a Exposição de motivos allude até a provi- 
dencias complementares processuaes para reprimir 
o anonymato. 

Ení summa, ao contrario da censura, manteve- 
se o direito anterior desde 1830 que não pode ser 
mais brando, excluindo a coruplicidade nos crimes 
de imprensa e adoptando o systema da responsabi- 
lidade successiva. 

O illustre censor talvez por causa da immensa 
autoridade de que goza nestes assumptos c não por 
uma mi8e?'aò/e rivaiité de boutique fulmina do alto da 
sua calhedra ainda aquillo que parecia estar mais ao 
abrigo dos raios do novo Jupter tonante. 

« Art. 23. A viciosa redacção deste artigo, ma- 
xime quando comparamol-o com outros do Projecto, 
poderá dar lugar a varias duvidas praticas, de im- 
portância máxima. » 

Vai vêr-se que só o compara com outro (art. 34 
§ 3.**) no singular, o que para um grammati- 
co nada abona e eme as duvidas pr^iticns são também 
theoricRS, o que dito por quem faz tanta questão de 
lógica e technica é um pouco differente. 

Diz o Projecto : 

«Art. 23. Não são responsáveis os que por 
alteração mórbida das funcçôes psychicas não tive- 
rem a consciência ou a liberdade cie determinação 
dos próprios actos. » 

A formula está explicada na Exposição de moti- 
vosy ella foi redigida sob a inspiração da ideia que 
levou Lombroso a completar a do ultimo projecto 
italiano e realmente modificada no código respectivo. 

Lombroso aqui, não philosopho, maspsychiatra, 
indicou ao classicismo a deficiência rjuç foi supprida. 
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O Projecto é mais comprehensivo em relação aos 
factos ou actos de amentalidade, porque se infere á 
altêrãçdo mórbida da psic/ie, em vez de enfermidntbi 
( mais restricto ) da mente que nao comprelicndc a 
intelligencia, a affectividade e volição ao mesmo 
tempo. 

Lombroso com os postulados da psychiatriú 
demonstra isso mesmo para os profanos (28). 

A formula é ainda preferível ás do código 
italiano por empregar o requisito da liberdade de 
determinação dos próprios actos « em vez de « liber- 
dade dos próprios actos. » 

Quaes são as duvidas do illustre censor (pagi- 
nas 27-29) ? 

« Em 1.'' lugar ficào a(|ui comprehendidos os quê 
nasceram mentecaptos e os ([ue a estes a medicina 
tem equiparado, como o surdo-mudò? » 

E' curioso que neste fin de siècle XIX, um pro- 
fessor celebre de matéria c?*/minaí queira objectar 
contra as generalisaç()es da psychiatria com a possí- 
vel rabulice dos advogados leguleios para alterar em 
consequência o código, 

Pois é o que faz o eminente professor. 

ElUe pretende que a alteração mórbida pode não 
cempreliender a amentalidade congénita e os desta 
classe nao serem considerados irresponsáveis (pa- 
gina 18)! 

Rospondo-llie e aos cbicanistas do fôi*o, (jue 
tanto pesâo no seu vasto espirito, somente ossim : 

Krafft-Ebinír abre imia de suas obras clássicas 
sobre a matéria com esta epigraphe na introducção : 

« responsabilidade criminal das pessoas alTecta- 
das de ALTERAÇÕES intelíectuaes. » 

E sob tal epigraphe trata de todas as classes de 
amentalidade congenUa ou adquirida (29;. 

Também nunca vi equiparar o simples surdo- 
mudo, só pela surdo-mudez, como tal, ao mentecapto. 
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( 28 > Lombroso, Appunti cit. pgs. 59 o 61» 
( 29 ) Kralft — Ebing, La respomabilitd criminnle, Napoli, 
1886, pg. i. 
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Npstas condiçpcs os autores equiparão-n'Q aos me- 
nores , deixando muitos códigos a solução das ques- 
tões ao direito comnium. Assim Borner, Oarraud e 
outros (30). 

A propósito do mesmo art. 23 vem a questão do 
hijpnotisino que nenhum código, que eu conheça, 
contempla taxativamente e que só íigura no ProjerJo, 
porque manteve a circumstancia attenuante da in- 
fluencia da suggestílo )iypnotica e semelhantes, que 
podem ser a do etherhrmò. morphiniFvio ele... que 
tanta estranheza causou ao meu illustre censor. 

E a que vem o receio da chicana, ideia apadri- 
nh^ida com a autoridade de Giulio Campili, cujas 
opiniões nunca segui/ sem reservas, preferindo em 
alguns pontos do assumpto as de Alimena e In- 
anmorati apesar de ser contrario estvó á nova es- 
cola ? (31). 

A que vem a allusfio ás escolas de Nancy e da 
Salpetrière sobre crismes reaes ou de laboratório, 
quando c cedo para os códigos resolverem em pre- 
ceitos bgislativos esses problemas que a pratica 
resolverá no Facto occurrente com a sciencia e as 
perícias ? 

O gosto de ostentar erudição fácil e inopportuna, 
dpixando as diíTiculdades instantes (32), 

A exclusão do requisito — no momento em que 
coiTinietteu o facto — tem sua resposta na Exposição 
de motivos. 

Pareceu-me uma reminiscência dos intervallos 
lúcidos, dos intervHlla .se?^.su sa?iiora, dos romanos, 
cuja inclusão na formula combati mais de uma vez. 

Vi depois que o meu modo de pensar era bri- 
lhantemente fundamentado por Augusto Setti, de 
accordo com o direito, a psychiatria o os códigos 
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(30) Vid. Taniassla. nos Appuníícit. pg. 282; Meu Commen- 
tario, n. 80, pgs. 245 -249. 

( 3| } N(pu Commentmo, q. 79, ngs. 239 -- 245. 

(32) Vid. Uégeoi»^ De to iuggmionj ^Ic,.., Paris, 1S86* 
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toscano, de S. Marino, dinamarquez, sueco, hol- 
landez e huníraro f33 . 

Entretanto o illustre censor pòe de parte outras 
questões que o assumpto pode suggerir e si a ellas 
allude hesitante e vagamente cfu«si sempre evita 
emittir juizo próprio. 

IX 

A censura ao art. 20, 1, l** alinea, revela inscicncia 
da critica ao projecto italiano, cabe diante da neces- 
sidade e correcção da disposição, sem a quai talvez 
não podesse nem ter uma attenuante aquelle que 
commette um Facto em virtude de disposição de lei, 
ou por ordein, na conformidade desta, da autorida- 
de competente. 

Tanto era indispensável que lá figurão, embora 
de modo })arcial no código anterior, art. 118, no vi- 
gente, art. IV) e no art. 182 do processo criminal, de 
que o illustre censor é afamado professor. 

A que vem contra o Projecto o principio do art. 
72 S l.*" da Constituição que não tem semelbante na 
italiana ? 

E basta com a nota do que eu devia dizer 
não são puníveis os que commettem o facto piinivel 
ou delictuoso, avista do gracioso scilicet entre paren- 
thesis (pg. 29;. 

O art. 26, II, define a legitima defeza, quasi 
como o código italiano, que ó mais breve e poderia 
suscitar duvidas na applicação. 

O art. 27 que constitúe o seu complemento só é 
censurado porque não se attcndeo á ExposiçAO de 
niotwos e muito menos ás theorias alludidas de Pio- 
retti e Setti (pgs. 30, 62 — 63). 

A analyse descobrirá no art. 26 os elementos 
indispensáveis da dirimente da punibilidade, eu não 
poderia metter na disposição legislativa as explica- 
ções dos tratados. 
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í 33) Meu Commentario, pgs. 226 — 230, n. 76; Meu Ensaio, 
pg. 90 ; Setti, DelVimputabilitá, Torino 1892, pg. 204. 
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Estarão feitos por este ultimo systema os códi- 
gos de S, Paulo? 

O chim pode ser bom para a cultura do café, 
mas o seu direito casuistico não é fonte a preferir 
na confecção dos códigos (34). 

Não ha contradicção entre o art. 26, II e o art. 320. 

Antes de tudo nenhum código inscreverá a diri- 
mente taxativa do homicídio por motivo de flagrante 
adultério, facto que pode ser uma attenuante, como 
prevê o cod. italiano fonte do projecto. 

Si o jury que julga ladrões e assassinos e absol- 
ve os maiores scelerados terá muita facilidade para 
livrar da prisão todo aquelle que commetter um 
crime por moveis honrosos, quaesquer que sejão ! 

A suppressão da figura do crime de adultério é 
outra questão. 

Emquanto escrevo estas linhas acabo de pas- 
sar a vista sobre o « Parecer do Tribunal Superior 
de Justiça do Pará » relatado pelo seu douto pre- 
sidente sobre o Projecto e onde o illustrado ma- 
gistrado, criticando-o com elevado critério jurídico 
e pratico, já na forniít já no fundo do direito mesmo, 
consagra opiniões diametralmente oppostas ao do 
illustre censor, precedendo as suas sabias observa- 
ções a este mesmo titulo com estas palavras : « Em 
geral, salvo uma ou outra emenda necessária para 
tornar mais claro e expressivo o texto, ou lacunas 
que devão ser preenchidas, pensa o Tribunal, que o 
tit. 3.**doliv. 1.* comprehendendo aquelles artigos 
( arts. 23 a 29 ), substanciou com vantagem e preci- 
são as disposições parallelas do cod. de 1830 e do 
vigente, subsidiando esse apreciável cabedal com a 
adopção de disposições bem inspiradas em códigos 
recentes e especialmente no italiano. (35) 

Algumas das muitas circumstancias aggravan- 
tes e attenuantes forão objecto de censura. 
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(3^1) Vid. Philastre, Le code amiamiie ele .. Paris, 1876. i* vol. 

( 35 ) Estado do Pará— Tribunal Superior de Justiça— Parecer e 
elaborado pelu Desembargador Vasconcellos Chaves, iliM, pg. 14. 
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Mas não é exacto que o código vigente houvesse 
cortado toda a questão sobre a circumstancia da 
noite. 

Desconhece-se a critica de Eduardo Durào que 
mostrou a restricçâo feita ao cod. anterior. 

As 7wriclades nào sao sobre o assumpto só as 
que declina o illustre censor? 

Si o « tempo habitual do somno » constituo c» 
conceito da noite, quem dorme habitualmente á 
sesta está incluido no conceito ? 

Já ventilei ha muito as questões que a matéria 
suscita, apreciando especialmente os nossos au- 
tores. (36) 

O Projecto não podia definir a noite, nem resol- 
ver casuisticamente as duvidas ; e sendo a intenção 
um elemento indispensável era supérfluo incluil-o. 
Um eminente magistrado nosso tratou bem do as- 
sumpto. (3"/) 

A censura á redacção do art. 32 S 2.** não tem 
importância. 

A do § 7." dispõe exempliticativamentc ; quanto 
ao fundo da disposição não ha a mínima ideia de 
socialismo o menos anarchismo em aggravar o cri- 
me do superior contra o inferior. 

Isto está até em projectos de código militar e é 
sabido que a iiierarchia é condição existencial da 
milicia. 

O -procedimento exemplar (art. 34 S 7.**) ó menos 
vago do quo a melhor conducta anterior. 



Não ha remédio sinão saltar agora para o capi- 
tulo dos chamados « vícios da penalidade » (pg. %), 
onde se combate a pena do ergástulo. 
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(36) Meu Commentario, pgá. 317 — 322. 

(37) Macedo Soares, Estudos Forenses, Hlo 1887, pg. 7. 
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A opposiçãó a este ponto, um dos capitães do 
Projecto, em que o illustre censor derrama muita 
tinta no papel, pondo a rhetorica ao serviço da hy- 
permetaphysica, náo é radical, como parece, e mos- 
traremos. 

E nem se illuda alguém com as phantasias no 
exame e solução de tão momentosos problemas. 

A poesia lamurienta e os romances sentimen- 
taes aqui nada têm a fazer. 

O egrégio Tribunal do Pará, pelo órgão do seu 
illustrado presidente, acceita e justifica, melhor do 
que o fiz o esgasíulo. 

As fontes citadas na Exposição de motivos mos- 
trào que a flòr do classicismo italiano empenhada 
na elaboração do código acceitou aquella pena. 

As declamações puras não convencem. 

Não se pode legislar phantasiando. 

Nós não temos tido em tempo algum e em ne- 
nhuma parte do Brazil systema penitenciário, mes- 
mo rudimentar, e, menos estatísticas, que nos au- 
torisem com a verificação dedíidos seguros destruir 
os apparelhos penaes, sem risco para a defeza so- 
cial e a segurança dos honestos e pacíficos. 

Os critérios que nos restam para não darmos 
saltos nas trevas, na reforma de nosso systema pe- 
nitenciário, são as nossas condições históricas, o 
exemplo dos outros paizes e essa mesma sciencia da 
legislação sem parti joris de escola ou systema. 

O primeiro critério nos ensina que mantendo a 
morte e a f/a/e até 1890, é imprudente adoptar ás 
cegas a abolição das penas perpetuas que o legisla- 
dor Constituinte (art. 72 SS 20 e 21) manteve abolindo 
aquellas com a do banimento (pg. 117). 

A opinião contraria é uma sophisticaria, falsa- 
mente apadrinhada com o art. 71 § l."* lettra — b — 
da Constituição, e por isso, não ganhará foros de 
cidade. 

Quanto á legislação comparada, a abolição das 
penas perpetuas é uma utopia ; que nação se cita a 
favor da abolição ? Portugal ? As outras grandes e 
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pequenas a mantém, inclusive a HoIIanda, com o 
seu novo e excellente código de penas moderadas . 
O illustre censor cita na doutrina, alem de algum 
philantropo phantasista, Garrara que está muito 
longe da sua confusa ideia de irreparabilidade da 
pena perpetua (sempre pensei que fosse a de morte 
a única irreparável), porque se refere elle á de 
morte (38). 

O chefe actual do classicismo francez, o primas 
inter pares da sciencia criminal em França nos dará 
a ultima palavra, respondendo cathegoricamente 
aos pallidos e superficiaes ataques contra taes 
penas : 

« A perpetuidade da pena deve ser conservada 
em um systema repressivo racional ? Não é destru- 
ctiva de toda probabilidade de emenda ? Náo é des- 
igual conforme a idade do condemnado? 

De certo, penas perpetuas, que fossem, ao mes- 
mo tempo, irrernissiveis, deveriam ser riscadas de 
qualquer código penal ; e nós náo podemos si não 
approvar a Assembléa constituinte, que não tinha 
admittido o direito de graça, de as haver supprimi- 
do do[cod. penal de 1791. » 

A Assembléa constituinte tinha proscripto as pe- 
nas perpetuas que ella considerava como mais ter- 
ríveis que a morte mesmo, pois que ella conservava 
esta ultima pena : — A pena dos ferros, dizia o art. 
8."* (1." part. t. 1.") do cod. pen. de 1791, não poderá 
em caso algum ser perpetua. 

« Mas, por um emprego prudente e ponderado 
do direito de graça, que deixa sempre a esperança 
da liberdade aos condemnados c que corrige a des- 
igualdade que lhes é inherente, creio na utilidade 
das penas perpetuas. » 

O illustre censor cita Mittermaier, cuja opinião 
lhe é tão contraproducente como a de Garrara (39) . 
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(38) Garrara, Programma, part. gen. § 651, not. 1, 

(39) Millerroaler, Despeines perpétuelles, (Rev. de leg., l. 4, pg. 
21 e 96 • 
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Eis as conclusões de Garraud : 

« Em uma legislação que pxclne a pena de morte, 
as penas perpetuas são necessnrisis paia substituil-a : 
em uma legislação que a mantém, ellas servem de 
transicção útil entre a pena de morte e as penas 
temporárias : quantos crimes, realmente, para os 
quaes a pena de morte é muito severa e as penas 
temporárias muito indulgentes ! Emfim diante dos 
criminosos incorregiveis, as pendiS perpetuas são as 
únicas capazes de dar satisfação ao direito social de 
defeza por seueffeito elirainativo » (40). 

Uma consideração geral. Trata-se de uma pena 
tfio raramente empregada como era a de morte de 
que é succedanea. O Projecto só a commina no ulti- 
mo caso do art. 111 que bem pode ser equiparado ao 
do filho que mata sua própria màe e nas espécies de 
homicídio com as gravissimas quahlicativas coorde- 
nadas no art. 309, sem attenuante alguma. 

Os argumentos ad terrorem só alarmão os ti mo- 
tos e com o bello jury que lemos para julgar assas- 
sinos e salteadores nâo passará ella de espantalho, 
em todo caso salutar. 

O ergástulo só é uma hypocrisia do patíbulo 
para uma parodia do sentimento. 

Ao lyrismo do deputado Panattoni não escapou 
que a abolição das penas perpetuai era uma utopia, 
elle o dize repete nas paginas que o illustre censor 
transcreve. 

x\ justa severidade do Projecto é tachada como 
uma brutalidade (pg 98), mas porque permitte \\<> 
cumprimento do ergástulo obras e serviços públicos, 
ainda quando a sua execução seja perigosa ou insa- 
lubre, mas vós (pg. 99) não citais os trabalhos peri- 
(fúsos da exploração das minas comminadaoo código 
Vrancez de 1791 ? E' differente? 

E porque o Projecto não exclúe outra condiçàô 
menos rigorosa, qual é a insalubridade do local ou 
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(40) Garraud, Droit penal, Paris, 1888 — 94, vol. 1. pg. U3* 
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do mister, fazeis rhetorica, confundindo penas seve- 
ras com brutacs, perpetuas com barbaras? 

Os nossos pobres operários e míseros lavrado- 
res honestos não succumbem muita vez naquellas 
mesmíssimas condições da sua lacta normal pela 
vida? 

E' subvertor as regras da conducta tornar a 
pena desejável e muito concorrerá para isto o facto 
dos bandidos e malfeitores terem uma vida melhor 
do que as condições sociaes permittem aos hones- 
tos e pacíficos em quasi sua totalidade. 

E que paiz civilisado já cscrupulisou mandar 
para climas inhospitos a lia da sua criminalidade ? 

A P^^ança não ã relega? Portugal, com as suas 
penas temporárias hesita em mandar os condemna- 
dos para a malária Africana? 

A Exposição de motivos justifica a exclusão da 
soltura condicional em casos menos graves dos que 
nos punidos pelo ergástulo. 

A não prescripção da pena, qualquer que fosse, 
feubsistia em nosso direito até 1890 e como não man- 
têl-a na pena hoje capital? 

O illustre censor, porém, é illogico e sem que- 
rer adhere á nova escola defendendo as penas indeter- 
minadas, ideia puramente positivista e que eu con- 
fesso, com um systema de repressão séria e eíTicaz, 
são as verdadeiras penas. 

A sciencia tem tanto illuminado os novos hori- 
zontes do direito civii que Laurent é um fóssil espe- 
cialmente nas attinencias daquelle direito com o pe- 
nal (41). 

A Exposição dp motivos justifica a solução jurí- 
dica que deo o Projecto á nuUidade do testamento 
do condemnado fulminada em códigos recentes. 

Esta justa correcção ao código italiano, porque 
opinavão Pessina e o próprio Zanardelli fez o í^ro- 
jecto. 
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f 4] Vid. Cimbati, Lu nuoca fase dei diritto civile, Torliio, 1885. 
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A critica ao divorcio forçado destoa da transac- 
ção do illustre censor que concorda no divorcio a 
requerimento do conjui^e innocente (pgs. 106 — 107). 

Seria realmente forçar muito a mão, porque os 
próprios sectários de Augusto Comte que não ad- 
mittem o divorcio em geral, o admittem em casos 
menos graves do que o de que tratamos. 

Em resumo, as incongruências da critica são 
palpáveis o para terminar este ponto basta consig- 
nar que o illustre censor labora no mais deplorável 
equivoco, pretendendo que as incapacidades e perda 
de certos direitos, constituindo a morte civil, fossem 
adoptadas pelo Projecto como ideias antiquadas, 
quando ao contrario ellas figurão nas leis recentes 
dos povos cultos (42). 

Estranha-sc com os mesmos criicrios a inter- 
dicção perpeíiíados oíFicios públicos (pg. 109;. 

E' apenas um pouco mais do que dispunha o 
código anterior, arts. 59 e 16o e o vigente artigos 55 
e 238. 

A correcção em colónia penal, como a deíe^içrio, são 
umae a mesma cousa; já respdndi á primeira edicr 
ção desta censura (43). 

A proporção das penas é um problema insolúvel 
e ponto cardeal de dissidência entre a velha e a nova 
escola, mas pondo isto de parte que ó um calrnante 
para o enthusiasmo pelas illusões do grande Becca- 
ria e comitante caterva, os exemplos dados pelo il- 
lustre censor não colhem. 

Em gravidade a incorporação violenta do terri- 
tório de um Estado a outro — não se compara com 
o facto isolado de alguém tomar armas contra a pá- 
tria sob bandeira inimiga. 

A supposta disproporcionalidade entre as figu- 
ras do art. 192 é imaginaria; si o réo amarrar a 
victima ha no caso um concursus delictorum com a 
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(42) Gdrraud, 05r. cit. 1.* vol. pg. 552; Hutnbert, Des con- 
damnations penates etc. Paris, 1855, pg. 443. 

(43) Jornal do Commercio n. 302 de 3t Outubro 1894, oarla do 
autor na gazetilha. 
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aw^aça, além cie que a carta anonynaa pode ser até 
do uma associação de malfeitores. 

As outras espécies figuradas na censura, sem 
uma palavra, consaf?rào penas correspondentes á 
gravidade das infracções. 

A censura ultima entre duas íiguras de rapto 
(pag 111 ) é feita resumindo-se os arts. 289 e 290 de 
tal arte, que este íigura com duas palavras ! 

Esta lenhhide é plenamente dismentida pela let- 
tra daquelles artigos que, conforme sua fonte (o cod. 
ital.), punem mais gravemente o rapto da mulher 
casada do que o da solteira ou viuva maior de 21 
annos. 

E mais liào disse em todo este capitulo (96 — 112) 
que aliás còmpõo-se principalmente de transcripr 
çòes. 

Alguns artigos da parte geral ainda ( pag. 30) fo- 
ram objecto de notas que sào verdadeiras nugas, 
por defeitos, por exemplo, como o do emprego de 
todo por qualquer, onde estes vocábulos erão indif- 
ferentes — etc. (art. 44 § 3.**) 

O illustre censor nào comprehende também que 
a tentativa sendo um acto de execução, o ultimo 
acto delia tentativa não seja a consummação do cri- 
me fart. 87). 

O cod. ital., art. 92, dissipará as duvidas. 

Muitas dessas censuras são verdadeiras chara- 
das indecifráveis para quem não tiver a pachorra de 
estudar o Projecto, conhecendo o assumpto. 

Talvez valesse a pena não pôr os pontos nos ii, 
porque ellas se revelão o que não são. 

Attento o sábio plano adoptado, passo do capi- 
tulo da grammatica (pg. 31) para o da doutrina ( pg. 
65 a 68) onde finda o exame aa parte gerai. 

Do capitulo da classificação só resta um pontq 
que com o da inconstitucionalidade fica para o linal, 
quando tivermos de verificar si o sorntes surge dos 
syllogismos, estando esgotado o capitulo da penali- 
dade. 
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A censura abrange o titulo X da parte geral do 
Projecto que preferio seguir o cod. anterior, e o do 
processo de 1832 (e não de 1830, isto ó imperdoável 
oní um notável Professor de processo criminal e au- 
tor de projectos idem) revogado nesta parte pela lei 
n." 261.de 3 de Dezembro de 1841, art. 68. 

Os argumentos em contrario contra a adopção 
do instituto verdadeiramente brasileiro rolãò todos 
sobre uma petição de principio (pgs. 65 a 68). 

Resumindo a minha replica direi simplesmente 
contra o triplico argumento : 

1 .** que o delicto não tem forças subjectivas cri- 
minaes e objectivas civis, os effeitos nessa dupla 
direcção resultantes do crime correspondera a am- 
bas as forças e portanto o argumento prova demais 
e envolve contradição, porque o illustre censor 
invoca o conceito de Spencer que considera a saíís- 
façiio como um succedaneo da pena e este é imi outro 
ponto cardeal da doutrina positiva que o código de 
1830 antecedeo de meio século. 

2.^ que a diversidade de critérios fornecidos 
pelo direito criminal e pelo direito civil e que deve 
desapparecer dos códigos, porque, ao contrario da 
confusão em que incide o illustre censor, pretenden- 
do aferir a actividade anormal do criminoso pelas 
normas do direito privado, o argumento desconhece 
que nisto mesmo está a falsidade do systema. 

S."" finalmente, si se trata de constituir direito 
novo, a que vem invocar como argumento o direito 
constituído ? 

A citação de Fioretti, eminente propugnador da 
reforma é contraproducente, porque tendo explica- 
do porque a classifica de utopia, a defendeu bri- 
lhantemente, apresentando sua proposta no Con- 
gresso de Roma de 1885 o que se lê na obra citada 
mesmo na parte isolada pelo illustre censor (pag. 
71—89). 

Não repetirei nada do que tenho dito sobre o 

6 
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assumpto, referindo-me a Exposição de motivos (pg. 
9) quanto as fontes e á bibliographia. 

No mou Ante-Pi^njecto de 1889 ventilei esses 
pontos nas notas aos artigos 21 a 32 e disto íiz men- 
ção em outro trabalho. (44) 

Em Revistas estrangeiras tornei saliente a ori- 
ginalidade do instituto, entre nós, agora particutar- 
mente defendido na sciencia criminal moderna. (45) 

E agora íigura no código italiano, art. 38, um 
instituto semelhante, embora de alcance mais res- 
tricto, importado e ampliado ali por motivos que 
autorisariam a reforma mais completa neste ponto 
conforme o Projecto brasileiro. 

Justilicando aquella disposição, dizia Zanar- 
delli : 

(í No direito romano, no direito germânico e em 
muitos Estatutos da idade media os crimes de inju" 
rin, em sentido lato, não erão puníveis sinão por 
acção privada. O direito hodierno os investe, como 
convém, de acção publica. Mas não se pode desco- 
nhecer o seu caracter particular, interessando mais 
á rasão privada do que á publica. E por isto foi 
acolhido no Projecto aquelle previdente instituto, 
tradiccional e popularissimo na Allemanha e em 
geral entre os povos do norte, não desconhecido na 
historia jurídica italiana, e que figura embora im- 
perfeitamente, também nos códigos vigentes. 

« O cod. pen. alleynão concede tal reparação sob 
o titulo de multa privada (Busse) pelas injurias, 
pela calumnia (§S 186 — 188) e pelas lesões pessoaes 
(§ 231) e neste ultimo caso mais manifestamente do 
que nos outros, parece nella haver a transfusão do 
antigo dinheiro da dor, E' diversamente considera- 
da, ora como pena privada, ora como mixto de pena 
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(44) Meu Commentario, pg. 418— -444. 

(45) Archivio di psichiatria, scienze penali ed antropologia crimi- 
nale, arligo do autor : la rifonna dei codici criminalU vol. 10, 1889, 
pg. 52 ; La Scuola Positiva, Anno I, 1891, pg. 337, art. do autor : le 
scienze criminali ai Br asile idem, An. Ill, 1893, pg. 1050, II uuovo 
progetto di eodice penale lyraBiliano* 
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privada e de satisfação, ou como simples, mas espe- 
cial fonna de satisfaçío (Berner, Lehrbuche ele, 
S J34). 

« Ao conceito da sancção satisfacloria parece 
ter adherido a Cassação Franceza (9 Abril 1853) 
admittindo, em caso de adultério, a validade de uma 
obrigação destinada á reparação do ultrage, 

(( E implicitamente pode considerar-se acolhida, 
pela pratica anglo-americana no infligir avultadas 
multas {avimeiídes ) para satisfação particular, asoim 
como por certas disposições legislativas, as quaes 
além da pena, sanccionam uma triplice satisfação de 
damnos (treble darnages) a favor do offendido, por 
exemplo, nos arts. 148 e 654 n. 3 do cod. pen. de 
New-York de 1881. )> (46) 

Não se comprehende pois a byzantina differen- 
ça entre reparação e satisfcXão do novo cod. italiano, 
só explicável pe\o jogo de empurra a que alludio o 
deputado Ferri entre os civilistas e penalistas quan- 
do tenrde se occupar desta matéria, não tratada por 
estes e mal tratadas por aquelles. 

Berner que Luchini chama o Nestor dos crimi- 
nalistas allemães e cujo manual, verdadeiramente 
clássico, ha quasi dez annos contava treze edicçòes, 
mostra como eu seu paiz as leis especiaes têm alar- 
gado o instituto penal da satisfação, não havendo no 
caso necessidade de prova estricta do damno, nem 
a tal constituição de parte ciril que nós a fortiori 
queremos imitar pov fraricezisyno e funccionando o 
instituto {Busse). a requerimento da parte ou por 
adhesão ao procedimento movido pelo ministério 
publico, conforme o traductor Bertola (47). 

Todos estes autores são clássicos, e pôr isso in- 
suspeitos. 

O projecto brasileiro de 1893 foi mais lógico, 
restabelecendo o direito anterior que si ó mais com- 
pleto, está muito longe ainda da reforma radical 
positiva. 
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(4(>) Zanardelli, Relazmie ete... Torino 1888, 1, pg. 213 ft riot. 
(47) Tratlato di dmttopenale, Miiaoo. 1887, pg. 212 § 134. 
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O sábio professor de Lyon, chefe da escola clás- 
sica franceza, demonstra os inconvenientes da sepa- 
ração da pena da indeynnisaçrio que não existia no di- 
reito romano primitivo quando as ref^tituif^fleíii, que 
á esta se assemelham^ não são separadas. 

Sua obra monumental, theorica e pratica, não 
está vulgarisada entre nós e por isto não nos furta- 
mos a traduzir pagina e meia em defeza do Pi^ojecto. 

« A questão de saber quacs são os melhores 
meios de obter a satúfação á c[ual tem direito a victi- 
ma de uma infracção ó uma daquellas que tem mais 
preoccupado a escola criminal moderna. Um pri- 
meiro meio não é acceito por todas as legislaçries, é 
a diíTerença a estabelecer entre uma divida, cuja ori- 
gem c um contrncto, no qual as partes poderarii pre- 
ver a ?nexecução da obrigação e acertar garantias 
correspondentes, e uma divida proveniente de um 
facto cnxe não tem somente violado as convenções 
estipuladas entre duas pessoas, mas uma lei de in- 
teresse geral. Si pertence ao direito civil rcgula- 
mentíir a primeira, é ao direito criminal que de- 
veria pertencer o regulamento da segunda. Alas en- 
tretanto que, no systema do direito romano primi- 
tivOi a pena e a reparação não representavão duas 
instituições differentes, erãoas duas faces da mesma 
ideia, o direito moderno tem completamente sepa- 
rado a pena da indemnisação, applicando á uma os 
princípios do direito criminal, a outra os princípios 
do direito privado. 

Esta distincção que se tem ido alargando cada 
vez mais deu nascimento a duas regras bem contes- 
táveis, 

A primeira consiste em não l*azer distincção 
alguma, sob o ponto de vista civil, entre o damno 
intencional e o damno nâo intencional. Conforme 
as leis modernas, o criminoso que tem causado o 
damno querendo-o, e o homem honesto, que o não 
tem causado sinão por ligeireza, imprudência, ou 
desattenção, são obrigados á mesma reparação c 
devem ser constrangidos pelos mesmos meios. A 
differença de tratamento a adoptar entre o autor de 
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vim damno simplesmente civil c o autor de um cri- 
me ou de um delicto ó uma primeira reforitui que 
i*eclama, tanto a equidade, como o interesse social . 

A segunda regra consiste em não reconhecer a 
influencia, sob o ponto de vista penal, do focto da 
repara(;ão do damno, antes ou depois da conclem- 
nacvão. 

Ora, nos delictos contra a j)ropriedade, quando 
o culpado tem reparado o damno que tem causado, 
poder-se-hia quasi dizer que sob o ponto de vista 
social, nao ha damno. E nos delictos conlra as pes- 
soas, si o damno social subsiste, a despeito da repa- 
ração, é incontestavelmente aftenuado. O restabe- 
lecimento para o culpado do estado de cousas ante- 
rior ao delicto deveria sempre ser considerado como 
um elemento legal de attenuação da responsabili- 
dade mesma. » 

Esta ideia fecunda emais logicamente adoptada 
do que no cod. italiano íigura no Projecto, art. 388. 
« Na pratica, na execução, a reparação se choca 
quasi sempre de facto com á insolvabilidade do de- 
linquente. Muitos processos de cobrança de perdas 
e damnos tem sido propostos e ensaiados. As três 
instituições seguintes mereciam passar do domínio 
da sciencia para o da legislação positiva. 

c< Em primeiro lugar seria natural (jue o inte- 
resse dos particulares, tão bem como o do Estado, 
devesse ceder o passo ao do offendidn, quando não 
fosse sinão porque, o Estado não soube impedir o 
crime que toi commettido e o particular teve a im- 
prudência de contractar com uma pessoa na qual 
não devia confiar. Também a pessoa lesada deveria 
ter, sobre todos os bens do condemnado, um privi- 
legio geral, cuja classe restaria a determinar em 
relação aos outros créditos privilegiados. 

« Igualmente no caso de insolvabilidade do cri- 
minoso, seria natural fazer servir seu trabalho á 
reparação do damno que elle tem causado. O delin- 
quente deveria pois ser condemnado a prestar em 
natureza, a indemnisação que elle não tem podido 
prestar efn dinheiro. 
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« Emfim, si o trabalho é iasufficiente ou si o de- 
linquente não pode tral)alhar, uma reparação subsi- 
diaria seria fornecida á victima sobre os fundos 
provenientes das multas infligidas aos condemna- 
dos. 

« E' com effeito sobei*anamonle imnioral ver o 
Estado enriquecer-se em conse([uencia dos delictos 
mesmos que elle tem por missão prevenir e recolher 
as multas aos seus cofres empref^ando-as nas suas 
próprias necessidades. E' que não seria mais justo 
obrigar a sociedade cr/?runo.sa a fornecer uma repa- 
ração coUectiva á sociedade honesta, creando uma 
caixa publica, formada do producto das multas infli- 
gidas aos condemnados e da qual se tiraria para 
indemnisar as victimas dos delictos cujos autores 
fossem insolvaveis ? (48- 

Foi essa a tarefa modesta do Projecto, restabe- 
lecendo o cod. de 1830, elogiado como fonte do cod. 
portagaez, por seu sábio commentador, Silva Fer- 
rão, que lembra também o exemplo do cod. Iiespn- 
nhoU arts. 120 e líl, do mesmo modo que Garraud 
aponta o cod. Leopoldo da Toscana de 1848, art. 56. 

Sendo impossivel Iranscrevei* o commentario 
consignaremos resumidos trechos com as respecti- 
vas citações com os griphos do autor: 

« A pena seria radicahnente insufliciente t^i elhi 
não fosse acompanhHda da reparação cioil : ou antes 
a reparaçFio civil deve fazer parte iyitegrante da pena: 
sua reunião só é que pode constituir esta satisfação 
plena e inteira, ([ue deve assegurar o repouso da 
sociedade (Bonnevillo). 

(( A sociedade cumpre um dever, derivado do 
direito de punir, mandando satisfazer o damno, 
quer o offendido (pieira, quer não. 

« A penalidade não deve separar-se do seu arce.^- 
sorio — savcroit de peine (Sulpici) — Poena est delic- 
t(>rarn satisfactio (Aso.. » 

E mais adiante : 
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|48) Garraud, Obr. cit. vul. 2. pgs. 17 e. sega. 
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« O cod. da Prússia § 6.** declarou expressamen- 
te que o direito do offendido á reparação do damno 
é independente da iniposirno dn penn, » 

Mais rasoavel e mais justa nos parece, porem, 
a disposição do Cod. dWustria, Part. 1." art. 514 —o 
tribunal criminal é obrigado, por dever de sen cargo, 
pronunciar.... e nonrl. h'2'l — o tribunal dere decidir 
de ofíicio... )) (49) 

E' preferi vel o novo cod. portuguez que con- 
demnando o direito passado e a scicncia presente 
dispõe que — a imputação e graduação da respon- 
sabilidade civil connexa com os factos criminosos 
são regidas pelo código civil? — art. 127. 

Ao contrario, entre nós a falta de código civil 
aconselha a adopção das normas do Projecto neste 
ponto, como succedeo por motivo idêntico na Hun- 
gria Í50). 

Os exemplos das reformas do nosso tempo nos 
são favoráveis. O recente projecto de código penal 
ííUisso para unificar a lei em toda confederaç-^to c de 
que dá uma explendida rcscensão Ferri, estabelece 
nos arts. 26 e 29 regras relativas á satisfação (51). 

Vê-se que ha precedentes sinão do instituto 
completo, de disposições cuja evolução se transfor- 
marão nelle. 

Esses precedentes são inferiores aos do nosso 
direito de 1830 e por isso diante delle é que a Expo- 
siçíio de motivos nota que nada poude haurir nos 
códigos estrangeiros. 

Não se trata de executar a reforma propugnada 
de modo radical pela escola positiva; mas o suppos- 
to regresso ao systema do código anterior seria um 
passo seguro e adiantado na legislação criminal. 

Releva ponderar que em taes condições a satis- 
fação do damno tem sido preconisada como um sub- 
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(49) Silva Ferrão, Theoria do Direito Penal etc. Lisboa 1856- 
57, vol. 3, pgs. 202-238. 

(50) Marlinet & Dareste, Code penal hoiigrois, art. 292 not. 1 . 

(51) La Scuola Positiva, Ann. Ill, 1893, pg. 754. 



— 48 — 

stitutivo incomparável, por sua eííicacia e morali- 
dade, das penas inoíTicazes e desmoralisadoras de 
breve duração. 

Para alcançar esse desideratum se empenhão 
não os positivistas, mas os mais genuinos clássi- 
cos. 

Uma observação ò indispensável aqui para dis- 
sipar certas prevenções, sinão preconceitos do mun- 
do ollicial e dos espíritos práticos contra as chama- 
das utopias dos iimovadores. 

A nova esc(danão pode em geral actuar-se sem 
uma revolução nos códigos, nas prisões, na organi- 
sação dos tribunaes e na pratica criminal toda ; isto 
reconhecem os seus principaes chefes, Lombroso, 
Ferri e Garofalo. 

Mas muitas ideias da nova escola podem ser 
realisadas para melhorar parcialmente a legislação 
criminal e isto so tem demonstrado á evidencia com 
relação mesmo a ideias clássicas mal realisadas. 

Sendo impossível insistir mais sobre este ponto, 
chamamos a attenção para as fontes dessa reforma 
cada dia enriquecida por novos trabalhos nos li- 
vros, nos congressos especiaes e mesmo na legisla- 
ção. 

EV um dos assumptos tratados nas monogra- 
phias ou nas obras primas dos chefes da nova es- 
cola. 

Só a discussão da questão nas sessões da União 
Internacional de Direito Penal vale a pena consultar 
pois que apezar de não sympathisar com a nova es- 
cola adherio á reforma (52). 
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( 52 ) Benllian, législation civile et penale. Paris, 1830, 2.* vol. ; 
H. Spencer, Essais de^ politique. Paris, 1879. VIU ; Garofalo, Ripara- 
zione alie vittime dei delitto, Torino. 1887. Appendice. Ferri e Fioret- 
U ; Bulletin de V Union Internationale àe Droit Penal, Berlin, l.* vol. 
pg. 218; 3.- pgs. 12! e 308 ; Ferri, Sociologia Crimina/^, Torino 
i89ã. pg. 696. 
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XII 

Inicia-se a censura na parte especial pelos cri- 
mes potiticos^ mas scindida pelas bellczas da eiiry- 
tlimia do Parecer no capitulo da formn e no da doh- 
trrnsi (pgs. 31 e 68). 

A critica á forma do art. 1 1 1 nao tem rasao de 
ser como quasi sempre acontece. 

Em falta de termo que o illustre censor nunca 
lembra para colmar a pobreza da nossa technologia 
juridica, nao ha no caso falta de segurança technicHj 
porque a figura do crime no caso é formulada sem 
o nomen juns, o por isso mesmo empregar facto ou 
acto é indifferente, ainda quando o vicio fosse lapso 
do redacção. 

A formula ó preferível á dos códigos revisto» 
que usão das expressões tentar directamente que of- 
fe recém vários inconvenientes sob o ponto de vista 
do rigor technico. cuja falta se me censura. 

A critica sobre o fundo das disposições concer^ 
nentes aos crimes políticos nao é menos improce- 
dente. 

Allude-se ao rigor da penalidade que se reco- 
nhece inspirada no código de 183G, mas se desco- 
nhece que elle c clássico nas leis dos povos cultos 
quanto se trata de crimes gravíssimos contra a for- 
ma de governo no interior ou a pátria no exterior. 

Nenhuma dependência necessária tem a pirata- 
ria com os crimes polilicos no sentido restricto e 
aqui: equivoco, em que o empregou o illustre censor, 
confiando assim nas armas que maneja. 

A Exposição de motivos explicou o sentido em 
que empregou as expressões — crimes políticos-^ 
comprenendendo desde aquelles atè os fa-ctos elei- 
toraes, de acordo com o novo direito republicano. 

A pirataria e&tava incluída nelles- e o Projecto 
não fez mais do que adoptar as disposições dos có- 
digos anteriores. 

A diversidade de noções dada á palavra e a sua 
connexão ou nao com os crirlfi^s politico» nada feíft 
que vêr com o Projecto que não podia supprimir as 

7 
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disposições relativas ápiratãvia sem uma lei especial 
que a reprimisse. 

Seguem-se censuras de forma que são verdadei- 
ras maravilhas c deram extensão ao Parecer que 
não corresponde á importância do seu objecto, tra- 
tado aliás deficientemente. 

De ininimis rion curai praetor. 

Realmente censurar o emprego da palavra j^uv?- 
do quando em muitos Estados é facultado que olle 
jure ou prometia, só para não desarranjar a archito- 
ctetonica dos códigos do illustre censor, do que elle 
nos instrúe, e ao mesmo tempo usar de duas ou 
mais palavras em vez da palavra única, é sustentar 
o pro e o contra em matéria de technica. 

O art. 137 é copia litteral do código anterior e 
da lei vigente ( pg. 32). 

A resiíitencia foi assumpto de censura que rela- 
ciona o respectivo artigo com outros (pgs. 09 — 72). 

A redaçao do Projecto, art. 160, é a do código an- 
terior, art. 116 ; o art. 118 continha um conceito theo- 
rico, impróprio e incabível aqui. 

A força comprehende a violência e a ameaça, 
empregadas por outros códigos. Nem ha uniformi- 
dade nessas expressões, o código francez e o de Mó- 
naco ompregao também os termos vias de facto. 

E' um outro caso em que não traduzi e isto des- 
mente a censura geral... hide irae. 

Ainda aqui vem como uma descoberta própria o 
que expliquei sobre a condicção objectiva da pubHci- 
dade do abuso da imprensa para ser punível. [Ex- 
posição de motivos pg. 33). 

Si o art. 19 letra — b — da parte geral a contem- 
pla, era inútil a referencia na parte especial onde só 
foi feita quando podia induzir á duvida. 

As consequências illogicas que dahi deduz o il- 
lustre censor nada abona o seu systema critico syl- 
logistico. 

Entretanto o assumpto se prestava á controvér- 
sia em tantas outras direcções quanto o ponto míni- 
mo da censura contrasta com os estudos novos fei 
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tos sem alludir ao menos áquella condição de publi- 
cidade subentendida sempre (53). 

O titulo « da evasão e não cumprimento de 
pena», remodelado como foi' e com as variantes 
que nelle li^urão, não podia absolutamente ser ou- 
tro (pgs. 32 — 33). 

A censura quando lembra a correcção é sempre 
infelicissima. 

As epigraphes semelhantes dos nossos códigos 
não comprehendião as figuras do — não cumprimen- 
to de pena — expressões mais precisas do que as do 
código portuguez — dos que não cumprem as con- 
demnaçòes. — 

Isto equivalerá á tirada e fugida de presos ? 

Sim, pela cartilha velha, não pela nova. 

Isto não ó mero resultado do delicto de evasão. 

O não cumprimento da pena é que pode ser re- 
sultado de tudo, fallando em geral, mas a evasão 
comprehende todas as outras figuras que a censura 
sem senso critico, nem pratico, quer caracterisar 
pelos meios diversíssimos que a evasão presuppõe. 

Uma das lacunas sensíveis nos nossos códigos 
era a de não preverem o facto da associação vara de- 
linqiiir, e por isso surprende a malicia ou insciencia 
da censura e com as rasões de que so serve, isto é, 
insipiência de qualquer noção neste ponto da maté- 
ria (pgs. 72 — 73). 

() Projecto, conforme a FJxposição de iiiotivos, 
seguio neste ponto os códigos portuguez e italiano, 
diminuindo a respectiva penalidade, mas a importa- 
ção da ideia é de direito europeo geral. 

Quanto á legislação comparada, a espécie figura 
desde o código francez, art. 265 até os que nos ser- 
viram de fontes próximas, inclusive o belga, art. 322 
e hollandez, art. 140. 

Quanto á doutrina, e/la ó acceita implícita e 
contradictoriamente pelo illustre censor, porque 
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(53) Florian, íva iJ^ona psicológica delia diffamazione, Torino, 
1893. 
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tendo acceitado a receptação sob a forma do asylo 
(pgs. 26 e 27) e a aggravação da pluralidade de de- 
linquentes (pg. 73) não vio cfue a génese de todos 
os institutos é idêntica e a íigura criticada é com- 
plemento indispensável e si se pune o ai^ylo que é o 
menos, deve ser punida a associação que é o mais. 

A duvida neste ponto não é hoje mais permit- 
tida depois da tão adiantada encyclopedia de Scipio 
Sighele sobre a pluralidade de clelinqucntes, desde 
o par criminoso até á multidão criminosa, passando 
pelas associações para delinquir, inclusive os terrí- 
veis organismos da majfia e camorra italianas, a 
Míxo negra hespanhola, os bandos parisienses ( soute- 
neurs et rodeurs ) etc... (34). 

O núcleo da disposição estava na aggravante do 
ajuste que era uma das originalidades do código de 
1830, tão mal intrepretada na nossa jurisprudência 
por falta de senso jurídico mais desenvolvido. 

Scipio Sighele accusava ha pouco a falta de lei 
e de theoria sobre a espécie psychologica, quando 
desde 1884 encarecíamos nós o mérito do código 
anterior brasileiro neste ponto. Tentamos essa 
justa reivindicação, apezar de lhe attribuirmos toda 
gloria da construcção quasi completa da theoria 
respectiva. 

Mas as velleidades de criticas phantasistas e 
superíiciaes devem nos reduzir a um bando de car- 
neiros de F^anurgio para só adoptar dos outros as 
velharias próprias dos museus de archeologia jurí- 
dica. 

O que o illustre censor não apprehendeu é que 
para evitar duvidas na pratica é que a epigraphe dos 
artigos sobre o fecundo instituto si deve affastar do 
código francez para generalisal-a mais, como fizeram 
os códigos belga, hollandez e italiano : associação 
para delinquir. 
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(54) Scipio Sighele, La foule criminelle, Paris 189:2 ; La coppia 
crimnak, Toi'íao« i-^3 ; La teovim positiva delia complicitd ( code • 
liiiqueacia ) Toriao 1894. 
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Não vale a pena contestar os contraproducentes 
arf!:unfientos do illustre critico neste ponto, porque 
constituem um circulo vicioso, isto é, negão os ex- 
tremos das espécies respectivas, o que effuivale a 
não se fazer togo por 99 rasòes, sendo a primeira a 
de não ter pólvora. 

XIII 

Segue uma tirada de artigos transci*iptos, como 
de costume, em que as censuras cercbrinas consis- 
tem apenas em griphos e si na critica argumentada 
ha tanto atrazo e descabidas e muita vez só não se 
torna inintelligivel é porque conheço o assumpto e 
redigi o projecto, o que dizer de taes transcrip- 
ções? pgs 33 — 36, e 78 — 74). 

Entre esses espécimens tigura como erro de 
traducção do italiano no código vigente e reproduzi- 
do no Projecto a posposigão de uma palavra ( pg. 35) 
que só pode fazer duvidar a quem absolutamente 
não tiver senso commum para suppór que uma r/réve 
ou parede pode ter por origem a imposição, aos ope- 
rários de augmenío de salário, e, aos patrões de di- 
minuição! ! 

A linguagem dos arts. 209, 218 e 234 é a dos nos- 
sos códigos elogiados sempre quando o Projecto não 
os segue. 

E'technicajuridica ou económica lallar em com- 
mercio dos effeitos — producções dos próprios bens ? 

A censura não comprehendeu o sentido evi- 
dente do art. 233 do Projecto, attribuindo a este o 
absurdo da própria intelHgencia, citando Garrara e 
Blanche sobre caso differente. 

Trata-se de elemento ou circumstancia de espé- 
cie em que o funccionario é paciente e não agente, é 
uma disposição tutellar e não nociva (55). 

A censura gasta muita tinta com o titulo dos 
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(55) Majno. Commento ai códice penale ele... Verona, 1893 
\SU, art. 208. 
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crimes contra a incolumidade publica ( pgs. 37 e 75 — 
77). 

Bastaria a Exposição de mohcos ( pgs. 12— 13) 
para respondêl-a. 

Antes de tudo, porém, si aepi<çraphe do titulo é 
o rotulo do género, como havia o Projecto de marcar 
as espécies com o mesmo rotulo, sem precisão, nem 
propriedade de termos e sacrificando monotonamen- 
te a tão decantada eurythmia do futuro código? 

E' deplorável a critica neste ponto. 

O Projeclo como falsamente se diz anui não tra- 
duzio código algum : as fontes do fundo das disposi- 
ções estão indicados na Exposirãc de motivos. 

Seguindo a lei de 1886, quanto á penalidade, 
mais ou menos, mas não a casuística á franceza, re- 
jeitou in lirnine a phraseologia polyforme da mesma 
lei. 

Mas é simplesmente irrisório ({ue chame a cada 
passo insolitamente Iraduttori traditori quem diz 
que em italiano nppicare il fiioco não significa pôr 
fôc/o ! 

Si se traia de alambicar termos, a que vem tra- 
duzir a phi-asc pov produz ii incêndio ípg. 70)? 

O illustre censor cita o vulgarisiado Diccionario 
de Ferrari & Caceia para provar o contrario do que 
estes dizem no trecho incompletamente transcripto 
f' pg. 76 nota 68), já em um sentido mais complexo e 
não simples como o da([uella phrase. 

O illustre censor nunca acha difficuldades... 

Aejamos o trecho citado pelo illustre censor : 
" fare incêndio : (e não reticencia, o que é differente) 
in casa si era a.ppicato il fnoco, le feu avait pris chez- 
nous. » 

A estas phrases antecedem no Diccionario as se- 
guintes : « appicarsi il fuoco, comunicarsi dal cami- 
no alia casa, fare incêndio etc... » 

Eu traduzo tudo assim, litteralmente : i< pegar 
fogo, communicar-se do caminho á casa, haver incên- 
dio : em casa tinha pegado fogo, o fogo tinha pegado 
em nossa casa. » 

Psychologicamente aqui o fogo è o agente e não 
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o meio manejado pelo crime, o que confundio o il- 
lustre censor traduzindo errado o italiano com sa- 
crifício da grammatica geral (56). 

Quando a gente falia muitas linguas, embaraça- 
se a ponto de traduzir fare incêndio^ por « produzir 
(alguém) incêndio.» 

« Appicare il fuoco, dar fuoco, mettre le íeii » — 
Q só o que dizem, com applicaçào, Ferrari & Caceia, 
isto é, pôr fogo, applicar fogo, tocar ou pôr fogo. 

Não faremos a injuria ao senado italiano c á 
commissão de revisão do código único de não sa- 
ber a própria lingua, preferindo o appicare il fuoco, 
ao nppicare i incêndio, ao chiiinque incendia etc .. 

O illustre censor cita a nossa lei de 1886, mas 
occulta que nos arts. 4 a 6 emprega ella as expres- 
sões fogo posto e pôr fogo repetidas vezes, come- 
çando o art. 5." por estas ultimas expressões ! 

E não cita elle o código portuguez em subtítu- 
lo ou secção, justamente como fez o Projecto em ca- 
pitulo ? 

E é a linguagem jurídica portugueza de lei das 
suas instituições (57). 

Aliás as expressões resolvem questões momen- 
tosas sobre os crimes de que se trata, o que não vio 
o illustre censor (58). 

A observação sobre a punibilidade de actos 
possessórios só pode ter lugar no capitulo « de 
damno e usurpação « comprehendido no titulo rela- 
tivo « aos crimes contra a propriedade. » 

Demais, releva acrescentar que só o misoneismo 
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( 56 ) Revendo as provas, vnjo no estudo magislral de Said Ali 
a brilbanle solução dos verbos sem sujeito — a que eslào subordi- 
nadas as tbeseg dos verbos impessoaes, da forma existencial do verbo 
haver e do emprego do se nos verbos reflexivos. Esse estudo esqlen- 
dido responde á critica dos pontos principaes do Projecto quanto á 
grammatica. 

O illustre censor verá quem neste ponto está com as leis da lin- 
guistica. Revista Brazileira, tom* i, 1895, pg. 39. 

í 57 ) Pereira e Souza, Classes de crimes etc, Lisboa, 1816, 
pg. 363. 

( 58 ) Majuo, Ob. cit. art. 300. 
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tolera impunemente certos actos que incluem o facto 
de fazer o cidadão justiça pelas suas próprias mãos, 
o que oin um paiz policiado constitúe até crime es- 
pecial 

O art. 2i7 consagra uma attenuante para esti- 
mular o arrependimento e que não pode ser uma 
dirimente, attenta a gravidade dos crimes de í[ue 
se trata. 

A censura á rodacão do art. 249 S 2.''» porque 
não copiou o codiao italiano não tem sentido, desde 
que a emissão s<'i(nilm)i(^nle da moeda falsa, mas re^ 
cebida como \ erdafleira, revela o dolo do agente. 

A detenção dolosa de sellos e ebjectos seme- 
lhantes é ([ue se pune no art. 258, I. 

A Ex; osicho de motivos (pgs. 13 — 15) previnio 
todas as duvidas agora levantadas a propósito de 
redacção de artigos dos crimes em geral contra a fé 
publica, muito defeituosamente conceituados nos 
nossos códigos. 

O Projecío apontou como fonte o código italiano 
mas foi mal, ora porque copiou, ora porque não co- 
piou. 

O illustre censor tão amante da tecluiica não vio 
que ao contrario da lingua italiana não temos ter- 
mos para exprimir a escriptura publica e o escripto 
particular e lembra o código anterior que emprega 
até a exprassão papel. 

No art. 260, II, eu devia traduzir o código italia- 
no que emprega termos rigorosamente technicos 
sem correspondentes em portuguez. 

O que o illustre censor acha curioso nesta dis- 
posição é uma redundância que não aponta, isto é, 
a penalidade, e uma aggravante no caso em que fi- 
gxira. 

O illustre censor deve publicar um diccionario 
de termos technicos, uma vez que tanto nota o uso 
de expressões ( que aliás não corrige ! ) indifferentes 
no caso ! 

Porque não pronunciar sentença ou condemna- 
çao r 

Porque não dispronuncia ?. , . . , 
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A supposta confusão de termo com época no 
art. 280, II nota-se também na fonte do Projecto que 
falia de tempo ret'erindo-se a prazos fixados antes. 
Os limites dentro dos quaes se comprohendem taes 
termos ou prazos pelos actos figurados íicâo consti- 
tuindo uma época ou espaço de tempo para os elTei- 
tos que se lhe attribúem. ílaverá critica mais banal? 

Para notar o emprego impróprio de veredictum, 
Julgamento e sentença, do jurado, juiz ou tribunal se 
eleva o primeiro á autoridade judiciaria e cujo voto 
80 se actua pela decisão que o homologa dependen- 
te de recursos, revisão, graça e o que mais sei? 

Daqui (pg. 39) passa a censura adiante (pagi- 
nas 77 — 81). 

Fecha os olhos á Exposição de motivos ( pgs. 13 — 
15) para não ver prevenidas verdadeiras objecções 
do algibeira que só illudem aos que não a lerem. 

O illustre censor levanta moinhos de vento para 
ter a satisfação de derrubal-os. 

A tirada sobre a face religiosa do perjúrio não 
vom ao caso. 

O illustre censor, apezar da grande connexão 
desta matéria com a do processo, sua cadeira, tem 
ideias sobre que vacilla: ora repelle o perjúrio do 
modo porque está redigido o Projecto, ora acha me- 
lhor eliminal-o (pg. 79, 2.** paragrapho). 

O Projectít não diz, somente, j?i?*ar, como para 
justificar a censura, se transcreve griphando-o, mas 
omittindo elementos alternativos do conceito. 

O Projecto diz : 

« Art. 274. Jurar falso, ou fazer affirinaçho de 
falsidade em juizo, como parte, em causa civil : 
Pena etc... » 

Antes de tudo, em Pernambuco se jura, assim 
como em outros Estados. 

Em segundo lugar, eliminar aquelle artigo seria 
abrir uma lacuna para tornar impune um crime 
grave. 

Em terceiro, labora o illustre censor em equivo- 
co, apesar da ExposicTio de m^otivos (pg. 15, 2.'' col, 
pr.), pretendendo fazer uma figura distincta do de- 

8 
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poimento falso da própria parte que outra cousa nâo 
ó mais do que o mesmissimo perjúrio, em causa ci- 
vil, bem entendido. 

Nada justifica a suppressao do artigo. 

XIV 

O illustre censor tem tanta rasão na critica do 
art. 284 quanto ao fundo, como quanto á forma, isto 
é, nenhuma. 

Havia o Projecto usar até de palavras obscenas 
sem necessidade copiando, por exemp/o, o código 
allemao ! 

E' um dos pontos onde a sua technica (delle) 
falha inteiramente. 

Si o art. começa — violar uma mulher — ó visto 
que technicamente inclúe a ideia do estúpido violen- 
to, como acontece, por exemplo, no código portu- 
guez art. 393, cuja epigraphe correspondente á fi- 
gura é simplesmente a palavra — violação. — 

As expressões — relação carnal — , sem pleonas- 
mo, não podião ser substituídas por outras apro- 
priadas e de sentido mais extenso. 

O Projecto adoptou uma formula muito sua e 
correcta. Inde irae ? 

Mas si já se apontou o código portuguez para 
justificar as primeiras expressões e dar o seu senti- 
do ; as segundas estão no código hollandez que nos 
arts. 242 a 245 emprega as expressões : ter uma 
illegitima, ou pôr-se em — illegitima, relação car- 
nal etc... (59). 

A rubrica do cap.I do tit. VII esta perfeitamente 
justificada na Exposição de motivos. 

No art. 297 o lapso não é do Projecto, mas da cri- 
tica que foi leviana ou inepta. 

Imputa-se-me a imperdoável falta de não fazer 
bem 3; referencia material a disposições que podem 
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(59) Brusa, Codke penale olandese, Flrense, 1882, 
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dar lugar a injustiças na pratica, porque não ponde- 
rei que a falta de referencia do código italiano é 
porque um certo artigo está em titulo diverso ! pagi^ 
nas 81 -82). 

O motivo principiaria por condemnar o legisla- 
dor italiano. 

Depois não é exacto que no código italiano o tal 
artigo esteja em titulo diverso. 

A chave do enygnia que tão difficil pareceu ao 
illustre censor é outra. 

Nem o Projecto, art. 597, nem o código italiano 
art. 351, se poderia referir na aggravação aos arti- 
<^os 287 e 835 porque a morte ou a lesão suppõem a 
violência e neste caso os factos não caberiam nestes 
últimos artigos e sim em outros comprehendidos na- 
quelles. 

Si a corrupção com actos de libidinagem, e of- 
íensas ao pudor equiparáveis (art. 287) dão lugar a 
lesões ou á morte, ja se não trataria de taes figuras, 
mas de estupros e attentados ao pudor (arts. 284 
e 285). 

A que vem Casper e Tardieu que se referem a 
attentados aos costumes? 

Neste capitulo a censura tem descabidas curio- 
sas. • 

Porque não dizer ascendente affim ? ( pg. 39) ; 
(*lla não o diz e as expressões são rigorosamente ju- 
rídicas (60). 

Sol)re o ultimo capitulo do tit. VII é o caso de 
dizer : chama, antes que te chamem, isto é, infelizes 
as cxi)ressões polyganvici e higarnin usadas pelos 
códigos que a censura, enumera destruindo-se a si 
mesma. 

Eu deixo ao simples bom senso de qualquer le- 
guleio decidir : si é preferivel usar de expressões 
genéricas tiradas de epigraphes geraes até de titu- 
les de códigos que seguem systema diverso de 
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(60) Vid. Borges Carneiro, Lisboa, 1867, 2/ vol. § 162, pg. 169, 



— 60 — 

classificação, isto é, o analytico, como è o allemão, 
quando o Projecto segue o eccletico ; 

Ou designar a bigamia por esta própria expres- 
são, o casai.rnento contra a lei também por estas ou- 
tras expressões, que caracterisão outras figuras e 
assim por diante nas respectivas secções compre- 
liendidas no capitulo «dos crimes contra a segurança 
do estado civil ou domestico. » 

A lógica do illustre censor foi aqui posta á 
prova, porque sustenta que si bigamia é crime, a 
polygarnia não é, si esta é, aquella não. 

Como é tudo isto incrível transcrevo : 

« Nem polygarnia, porque significando este vo- 
cábulo o casamento de um com muitos cônjuges 
vivos todos,... poder-se-hia suppór licita a bigamia, 
mas também nem bigainia, porque sendo esta o se- 
gundo casamento vivo o primeiro cônjuge (isto é que 
é portuguez de lei),... com absurdo maior ficaria 
impune a polygamia. » Omitto na citação uns pa- 
renthesis inúteis. 

O Projecto suppunha que sendo punivel a biga- 
mia que é o menos, estaria punida a polygaynia que 
ó o mais e por isso mudou esta palavra dos nossos 
códigos por aquella outra. 

O poíygamo pode ser um reincidente, e será a 
pena ainda mais aggravada. 

E o illustre censor, famoso lente de processo 
e de hermenêutica, esquece a regra de que a lei não 
pode ser interpretada de modo que dê lugar a ab- 
surdo. 

Depois, citando o código chileno, cujo conceito 
da bigamia consagra quasi que pelos mesmos ter- 
mos o do Projecto, art. 301, finalisa por estas pa- 
lavras, cujos griphos parece que se referem ao Pro- 
jecto, mas não, se referem ao código francez e ao 
allemão e é um primor de interpretação jinidica 
(pg. 83): 

« E dissemos melhor do que todos (o chileno, 
igual ao Projecto, nas palavras aproveitadas), por- 
que a expressão ( no singular?) — dissolvido o ante- 
rior, dissolução do precedente — poderá fazer suppòr 
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que, no caso, por exemplo, de três casamentos, não 
haverá crime si o segundo estiver dissolvido e não o 
primeiro, pois o segundo ó que é o anterior)) ? 

Haverá critica mais sensata e profunda? 

No art. 305 era mister usar daquelle « íóra dos 
casos do artigo antecedente » para discriminar bem 
as figuras fáceis de confundir com a do artigo 
citado. 

XV 

A critica a alguns pontos do titulo « dos crimes 
contra a pessoa » é a mais chata, incongruente e su- 
perficial que se pode fazer a um tal assumpto ( pagi- 
nas 39— 43 e 83— 92). 

O conceito do homicídio que dá o Projecto foi 
censurado por ser de redacção infeliz, mas comme 
ioujours sem uma rasão siquór. 

Entretanto o illustrc censor prefere o do código 
anterior e vigente — matar alguém — que nada ex- 
prime technicameníe, apezar de seu amor á technica 
e propõe como emenda accrescentar «o voluntária 
e intencionalmente » repetindo o art. 13 por elle 
mesmo já tão criticado contradictoriamente (vide 
pgs. 51 e 57). 

A emenda ó desastrada ; porque não encartal-a 
em todas as figuras de crime e só no homicídio? 

Porque não simplificar ainda mais aqui o con- 
ceito para dizer só — homicidio doloso ? Más isto é 
modo de legislar : ? 

Si, como fez o código italiano, se supprimc, 
quanto |30ssivel, o nomen júris e por outro lado se 
deve definir o crime, como aceitar aquellas emen- 
das ? 

Não vio o illustre censor que a definição do có- 
digo da Baviera, art. 142 é a que seguio o italiano 
e o Projecto, menos o intencionalmente, substituído 
pela locução que traduz o escopo da acção ou omis- 

SUO í 

Occorre observar que o elemento da intenção 
no conceito pela inclusão do voluntário ou intencio- 
nal, de um; ou outro, ou de ambos* não destacaria 
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bem a figura daqiiolle cio homicidio pi^eterintencio- 
nal, originando outras duvidas suscitadas na elabo- 
ração da fonte do Projecto ? 

Nada importa não darem o mesmo conceito ou- 
tros códigos. 

o belga art. 392, qualifica de «voluntários o 
bomicidio e as lesões causadas com o designio de 
attentar contra a pessoa etc... 

O húngaro e não au.síro-hungaro (a Áustria tem 
um código e a Hungria outro, o tal é só húngaro, 
insciencia imperdoável nos de saber encyclopedico) 
art. 278, citado cx adverso d\z : « aquelle que mata 
um homem d.^í designio premeditado etc... 

Por amor do methodo lá estcá muito adiante 
( pgs. 83 - 84 ) outra censura a este mesmo capitulo. 

O Projecto havia de qualificar o homicidio do 
pai natural, sem que afiliação tivesse sido legal- 
mente reconhecida ou declarada. 

O art. 309 n. 6 não fez mais do que harmonisar a 
lei penal com a civil ; o mais é uma aspiração que 
quando realisada no direito civil poderá determinar 
a alteração no penal. 

A censura é ainda mais incabida, quanto á es- 
pécie do art. 331, porque o abandono de menor nas 
condições figuradas, 6 uma espécie que até pode dar 
lugar a chantages, pelo menos a escândalos. 

Também não tem a minima procedência a critica 
do paragrapho único do art. 312 ( pgs. 84 — 85) aliás 
justificado em geral e quantum satis na Exposição de 
ruotwos. 

A presumpção funda-se ein que na maior parte 
dos casos o emprego é de armas de fogo, facas e 
punhaes afiados, arjnas especialmente homicidas, e 
não quaesquer outras ([ue não revelão com tanta se- 
íj:uranca — o desifí:nio de matar. 

Não vem absolutamente ao caso o exemplo dos 
explosivos, meios felizmente raros de matar e cujo 
emprego não pode lançar duvida sobre a intenção do 
agente, como daquelles têm surgido. Aqui se pode 
applicar o « res ipsa in se dolura /labeí. » 
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Garofalo que o Projecto seguio naquelle ponto 
ustifica-o plenamente (61 ). 

A censura sobre o infanticídio restringe a atte- 
nuante somente á mae infanticida em relacào ao íi- 
lho illegitimo de facto (pgs. 86 — 87). 

Pode ser illegitimo de facto o não de direito, por 
exemplo, o da mulher que concebe na ausência do 
marido, até que este faça pelos meios legaes ceder á 
verdade a presumpçào filhis est, qiievi justne nuptiae 
demonstrant. 

Na mesmíssima Revista de sua Faculdade que 
publica o celebre Parecer verá o illustre censor a 
differença de conceitos do infantecidio entre o mo- 
mento do nascimento da victima e a morte. 

Ahi mesmo verá também citado Balestrini que 
opina dever aproveitar também aos parentes mais 
próximos (a attenuação), porquanto da nódoa da- 
quella (da mãe) partilhão estes. (62). 

Não ha duvida que os códigos varião, inclusive 
o da Hungria {só da Hungria, não da Confederação 
Austro-Hungara ) 

Trata-se de uma questão aberta no direito e na 
medicina legal. 

A censyra se restringe aos pontos indicados, 
acceitando tudo mais. 

A critica ao art.316 (pgs. 40 — 41 e pgs. 87 — 88) 
não tem vislumbre de rasão, nem quanto á forma 
nem quanto ao fundo das disposições respectivas. 

Quanto á forma, de que se trata depois, preten- 
de-se que » ainda aqui reincide o Projecto no vicio 
das enumerações taxativas. » 

O illuslre censor talvez não dissesse isto, si es- 
crevesse mais tarde, ou estudasse mais attenta- 
mente o Projecto, que, si pecca é pelo vicio contrario, 
também censurado por não repetir palavras e phra- 
ses inúteis. 

Foi a delendsL Carthago do redactor do Projecto 
então e ainda depois no Jornal do Commercio, 
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(61) Garofalo, Appunti cit. pg. 160. 

(62) Revista da Faculdade de S, Paulo, pg. 151. 
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A([ui as enumerações taxativas em que aliás foi 
muito parco o Pmjortn orão indispensáveis, att(^nt:\ 
a (livorsidado de locuções empregadas pelos vários 
códigos estrangeiros, podendo os subsídios da le- 
gislação comparada lançar duvidas inextricáveis 
na interpretação da lei nos casos occurrentes. 

Depois o illustre censor transcreve mutilando 
(é o termo) o arl;. 316 e paragraphos, sem ao menos 
empregar signaos das ommissões, que faz, ato das 
formulas, cuja doscripção as justifica, e, por pura... 
phantasia diz (|ue se eífuiparam para a medida da 
pona, lesões pessoaes desmedidamente diversas. 

Ora o art. 'MH consagra três espécies de lesões. 

O Projecto conforme o demonstra a Expo^sUpio 
de rnotivoíí está de accordo com os mais recentes 
códigos do primeira ordem, calcados sobre as gene- 
ralisaçoes mais a(*ceitas da medicina legal. 

(.'orno o illustre consor combate tudo isso? 

Estrc-nihando C|ue não se puna com a mesma 
pena quem corta uma orelha e quem corta um pé ou 
mão, como si com aquella se trabalhasse, como se 
trabalha com estes... 

Pois parece-me que não obstante isto a pena 
será idêntica, porque a perda c « do uso de um ór- 
gão )) ou « uma deformação permanente do rosto. » 

Responde a tudo aquillo perguntando si a perda 
dos dedos indicador e polegar não equivale á da 
mão para o escriptor e ahi vem a necessidade da 
casuística tão censurada... 

A continuação da critica cjue ficou atraz, por 
belleza da architectonica do Parecer, isto é, quanto 
ao fundo das disposições do art. 316 revela curteza 
de vistas deplorável (pgs. 40 — 41). 

O illustre censor principia perguntando « qual 
será a lesão pessoal que offenda a saúde sem offen- 
der o corpo ? Uma offensa mesmo rigorosamente 
physica pode oPfender a saúde sem offender o corpo. 

O illustre censor parece preferir a phraseologia 
sem qualificação do código vigente... 

« Qual será a perturbação mental que não seja 
offensa na saúde ? » é outra objecção. 
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Pondo de parte mesmo que possa haver uma 
perturbação mental, sem offensa apreciawl na saúde, 
bastaria que a inversa nâo fosse verdadeira para 
consiornar aqui as normas geraes. 

«Aos medieois com assento no Congresso Na- 
cional cabe melhor responder a este ponto, » 

Tem razão o illustre censor, porque o que se 
segue dahi em diante convence que se considerava 
o código actual a ultima palavra na matéria e que a 
medicina legal do celebre Parecer é a do tempo de 
Ferreira Borges para lá. 

O illustre censor pretende á fortiori reduzir o 
conceito da lesão pessoal á offensa physica. 

Si a lesão diante da Lei pode ser a offensa do 
que ha de mais abstracto e immaterial, como é o di- 
reito, como reduzir o significado só ao que for ma- 
terial? 

Si pessoal nâo é corporal^ como reduzir a ideia 
de pessoa á de corpo ? 

E o que parece interessante é que para demons- 
trar com indizível confusão essas theorias (?) 
sui generis que se expõe, parece que a epigraphe do 
Projecto^ que não falia em co?'po comprehencle este, 
mas sem cabeça- 

Sem cabeça, porém, me parece todo o Parecer. 

O que entretanto causa pasmo é a duvida conti- 
da nesta pergunta : 

« O fazer com que alguém se nssuste será facto 
punível aqui comprehendido ? » 

Os especialistas comprehenderam melhor o Pro- 
jecto, elogiando-o nesta parte, como o fez o illustre 
grofessor de medicina legal da Faculdade Livre da 
iahia em interessante opúsculo ( 63). 
A Exposição de motv^os (pg. 20) cita Martinet e 
Dareste sobre as disposições parallelas do código 
húngaro que empregando as expressões — lesões 
corporaes — e não pessoaesy comprehende os factos, 
objecto de duvida da censura. 
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( 63; Dr. Costa Dória, Medicina legal de traumatismos moraes e o 
código penal, Bahia, 1894, pg. 12. 
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Em lip:eira c amistosa polemica, este ponto que 
nunca se pôz em duvida, foi desenvolvido e explica- 
do a propósito da noticia do Jornal do Commerc.io 
sobre o citado opúsculo. 

Sem fallar dos médicos legistas que cito na Kx- 
posinho de motivos, fazendo o l)r. Costa Dória esteu- 
sa casuislica medico-legal da espécie, os crimina- 
listas clássicos delle se occupão, Garrara (tão 
conhecido), Bernere Garraud (b4). 

Os códigos comprehendem sob o titulo de lesões 
corporaes ou pessoaes — os traumatismos raornef^ 
ou psychicos. — 

« Damno á saúde e morte por traumatismos 
psychicos» é o titido da monographia do Dr. Schau- 
enstein na grande e moderna obra allemâ de Mas- 
chka: é o cojip de (jrace na questão. 

XVI 



o illustro censor quando sente que a critica 
é dilíicil vai ncfiando os princípios, os casos da ju- 
risprudência e até o sentido dos vocábulos. 

Estranha quanto ao art. 317 que haja arma pro- 
priãnwntc dita e si é lógico, porque diz que bengala 
è arma (pg. 42), é illogico porque antes (pg. 41 ) 
falia em martello, foice, parallelipipedo de cantaria 
etc... que nho são armas propriamente ditas. 

Nega que haja arma não insidiosãj salvo a clava 
de Hercules ou uma peça de artilharia — (muita vez 
uma penna.,. (, csqueceu-se porém aqui dos explosi- 
vosy que conforme o código italiano, art. 470 é arma 
insidiosa. 

Mas onde a censura merece um brevet d'inven 
tion é quando pretende demonstrar que uma benga- 
lada poderia ser punida com pena mais grave do que 
uma 7narteí/ada, o que lhe parece um absurdo. 
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í 6^ ) Jornal do Commercio 1894, n. 253 de 13 Setembro, impren- 
sa; n. 27! de 30 Setembro; n. 291 de 20 de Outubro ; e n. 311 de 9 
Novembro, cartas ua gazetilha. 
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Isto aliás pode succeder sem absurdo porque se 
pode ferir ligeiramente com um martello e matar até 
com uma bengala. 

Isto nada prova ; mas a hypothese vaga que é fi- 
gurada para suppôr uma viciosa redacção do art. 317 
que nao poude ser demonstrada, é inverosímil, mas 
ó real (textual) : 

« Mas emfim teremos, que um ferimento feito 

com uma bengal\, que nao é só objecto de adorno, 

mas arma prophiamente diía (!) é punido com um 

, terço mais da pena cabivcl (será technico?) ao que 

for feito com. um martello etc... » (pg. 42). 

O art. 322 ó censurado por casuístico, que nao 
podia deixar de ser, comprehendendo factos de co- 
delinquencia Igiial e desigual e enfeixando espécies 
differentes de crimes contra a pessoa. 

O i Ilustre censor, depois de extensa tirada, não 
resolve sobre as diíficuldades do problema, sinão 
com a evasiva de fazer da rixa um delicto sui generis, 
ficando os factos nella commettidos impunes. 

Esta solução deixa a questão insoluta e já está 
prevista nos dous últimos alineas do art. 322, — a 
duvida ó sobre o artigo e S§ 1." e 2.** — além de ser 
contradictoria com a ideia da repulsa da associação 
de malfeitores (pgs. 72 e 73). 

A questão aqui da multidão delinqiienle a não 
ser para fazer erudicção inopportuna nada tem que 
vêr. 

O illustre censor opina que se deve manter o 
código vigente que pune o aborto provocado pela 
própria feticida e faz para isso esforço hercúleo 
(pgs. 89 — 91). 

A demonstração não é nada convincente diante 
da Exposição de motivos e das autoridades citadas e 
de outras. 

Ac|ui o direito civil nenhuma base offerece á 
sancgão penal e a vida social, cujos direitos são tu- 
tellados pela pena não é a vida intraíerina durante a 
qual não ha ainda pessoa, nem vida, nem direitos. 

O feticidio não é mesmo outra cousa mais do 
que o mallogro de esperança de vida. 



Foi a doutrina que vigorou no direito romano 
e canónico e prevaleceu no código anterior, sendo 
agora defendida por criminalistas de escolas as mais 
dilTerentes. 

A que vem a citação de outros códigos, cujas 
fontes sâo as do código francez que copiou o romano, 
como diz Lombroso '! 

E a redacção simples do art.326 (^pg. 42) é cen- 
surada, porque nâo se copiou alginn dos outros có- 
digos transcriptos. 

A censura que se segue é ponjue traduzi mal a 
fonte do art. 338, n. II (pg. 43) ou me affastei delia 
dando lugar a duvida. 

Nâo segui litteralmente a fonte, nem affastando- 
me delia dei lugar á duvida. 

O for sujeito nâo pode corresponder a possa ser 
c pois o equivoco ó imaginário, é o mesmo artigo do 
codiço italiano em phrase mais simples e concisa. 

A Exposição de ?/ioíi?:os justiíica plenamente as 
novas figuras do abandono de menores, máos tratos 
etc... nas espécies dos arts. 333 e 335 (pg. 91 — :92;. 
A lemslaçâo comparada favorece a innovaçâo. 

Não se trata de obscurantismo religioso que 
nada tem que vêr aliás com uma disposição diversa 
do código hespanhol, mas era preciso citar a í7/ii- 
versalisação do Direito do illustre censor que cita 
aquelle código, a propósito nâo sei mesmo de que. 

F^az lembrar o homem da espingarda. Ouviram 
um tiro? — Nâo. — Por fallar em tiro... e ahi vinha 
a descripçâo obrigada das proezas venatorias do 
dono da cuja. 

E para terminar o capitulo dos vicios gramma- 
ticaes (pg. 44), o art. 417, com as expressões nudez 
[nudez, nueza) impudente quiz fazer entender que 
nâo seria só contravenção o facto de alguém se mos- 
trar em publico nú e?n pello. 

E no paiz civilisado essa nudez para ser punida 
nâo precisa ser completa; os vocábulos sâo modiíi- 
cados em seu sentido pela inlluencia dos costumes. 

Em uma palavra, erâo as expressões de excel- 
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ente fonte : « chiunque, in pubblico, mostra míditá 
inr eveconde etc... código italiano art. 490. 

Para o illustre censor, neste fia de siècle, nos 
paizes mesmo cultos, é mister estar nú ew pello para 
haver nudez punível. 

Para justificar o emprego do vocábulo basta-nos 
a autoridade de Littré. 

«NuDiTÉ. s. f. 1.** Estado de uma pessoa mia... 
2.'' Partes que a decência ou o pudor manda occul- 
tar... (65). 

Para o Parecer não seria nudez hnpudenle mos- 
trar-se em publico um homem em camisa, ou uma 
mulher cujatoillette fosse só umas calças. 

O illustre censor com um aplomb admirável 
censura ( pgs. 92 — 94 ) como uma supposta confusão 
cio farto, roubo e estellionat ) a correcção que o Pro- 
jecto fez nessa parte aos códigos anterior e vigente ! 

Para abreviar, é tão archaica a doutrina do Pa- 
recer sobre aquellas íiguras, que basta responder 
com a Exposição de motivos (pg. 24) « sobre os cri- 
mes contra a propriedade. » 

(( Sob esta inscripção collocamos todas aquellas 
classes de crimes, cujo titulo predominante ó a lesão 
do direito de propriedade. 

« E' inaceitável neste titulo a classificação do 
código de 1830, que o de 1890 não renovou. 

Em capitulo especial comprehendcmos os factoo 
de apropriação indevida que alguns códigos teem 
denominado de abusos de confiança e outros gene- 
ricanente de fraudes, porque o capitulo dos furtos 
não os comportava. 

(c Mantivemos a noção do furto dada pelo código 
de 1830 que é prcferivel á do actual. 

« Alargamos a esphera do Curto, de accordo, 
podemos dizel-o, com todos os códigos velhos e no- 
vos, fazendo entrar nella a do furto aggravado e 
qualificado por varias circumstancias, entre ellas a 
violência contra as cousas que caracterisava o roubo 
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(65) LMivè^ Dictionnaire de la Langue Fraaçaise, t^aris, 1881, 
nuditéZ.* vol^ 
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por uma de suas faces, segundo os nossos códigos. 

» Ficará o roubo caractorisado pela violência 
contra as pessoas. 

« Aquella velha noção do roubo foi abandoíiada 
pelo novo código portuguez de 1886, oriundo, como 
os nossos das mesmas fontes do direito commum: 
mas o código portuguez pecca porque nào distin- 
guio do roubo a extorsão e o sequestro e inclúe na 
mesma classe o latrocínio, cujo titulo predominante 
é o' homicídio, ((ue i)ode, aliás, servir de meio ou de 
occasião n ouU-os crimes que náo somente o roubo 
e é uma das formas de criminalidade punida sempre 
e de modo uniforme com a pena mais severa edicta- 
da nos códigos. 

(( Aliás, para náo alongar a demonstração, basta 
citar os trabalhos do ministro italiano Zanardoili e 
das commissoes das camarás sobre o novo código 
da Itália e as actas da commissão revisora do res- 
pectivo projecto (66). 

« O sjí^tema é apreciado resumidamente por 
Lacointa em notas ao mesmo código (67). 

«Aliás para só citar os modernos de primeira 
ordem, o mesmo systema é seguido pelo allemão, 
pelo de Zurich, hollandez c húngaro, sem fallar do 
fjelga, anterior a estes e do francez, velho modelo 
de todos.» (68 ). 

Parece ((ue é censurada como contraria ao sys- 
tema que segui a collocação do art. 371 no capitulo 
do roubo e não do furto. Era, porém, indifferente e 
ficou elle ali justificado pela presença do paragra- 
pho único do art. 365. 
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( HO) ZíinardcMi, Relazione cil. pj,'. 1567, Villa, Relnzione cit. n.i- 
^iiia 2i9 ; Cosi; , Relazione. cil. pji. 278. 

(07 ) Code penal d'línUe. Pari<, 1890, p^. 182 e notas. 

(08) Morelli & Ffiroci, Cod. Pen. deWímpero (iermanieo, Toi*ino, 
189;) py;. 71 ; Himisi «í Carnua, // codk^ znrighesíe, V^nozia. 1873, 
pij. 138<'I.X; liiMisa, Cod, pen. OLandese, Finuize 1882. \\>t. 58* 
WiiilpHns, Cod. Pen. des Paffs-Ras, Pa.iis 1883, pg. 81 ; Rramlner! 
Cod. pén Belge. BruxelU^s, 1XÍí5, pj;. 107 ; Vjilol, Cod. Pen. du Ròyau' 
vie de Raviére, Vnm 1852, pg. 145. 
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Estranha-se ainda a adopção da deconfihíre não 
obstante a Exposiçho de motwos (pg. 24) dizer : 

« Quanto á fallcncia civil, decoctiOy deconjiturey 
preferimos a noção do código portuguez que o nosso 
de 1890 alterou, auipliando-a de modo a poder dar 
lugar a vexames e injustiças na pratica, não se tra- 
tando de commerciante, desde cjue se admittisse 
como uma das formas do crime — o simular dividas 
em fraude de seus credores legítimos. 

« A pena é a mesma da quebra culposa. 

Em innumeros paizes as leis modernas punem, 
algumas severamente esse facto. » 

Acha-se defeituosíssima (pg. 44), sem dizer 
porque, a definição do estellionato, que não sei 
poíHjue chymica se suppõe (pg. 92) confundido com 
o furto e o roubo — , quando o Projecto esmerou-se 
até por extremar figuras mais parecidas entre si, 
como o roubo, a extorsão e o sequestro ! 

Seria um pouco escabroso para o illustre cen- 
sor apezar de sua fama criticar o conceito do estel- 
lionato e ainda mais substituil-o depois destas 
palavras da Exposirho de motivos que deixou entre- 
ver o espantalho das diíficuldades ( pg. 24 ): 

c( O estellionato está definido por uma formula 
geral, tomada de empréstimo conjunctaniente aos 
códigos allemão, hoUandez e italiano. 

Nem o código de 1830, nem a lei da reforma, nem 
o código penal resolveram a diíTiculdade e as exem- 
plificações materiaes só mostram a ausência de for- 
mula geral adequada, hoje preferida por aquelles 
códigos e outros. » 

XVII 

Sobre as contravenções acha o illustre censor ri- 
goroso o art. 390 por se punir com simples multa a 
recusa de informações e não acha a de serviços do 
mesmo artigo, a exemplo do código anterior, art. 188. 
Faria simplesmente rir esta observação : 
« o art. 39d § 1.**, violento attentado contra a li- 
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herdade da imprensa e de industria, pois a tanto 
equivale obrigar, sob pena de multa ate 50,)'000, aos 
ven ledores de jornacs, nas ruas e lugares públicos, 
a fazerem prefrâo fias opiniões e nomes dos auctores 
ou redactores ; » 

Mas o illusire censor omitte, mutilando o artigo, 
o eleinonto da contravenção e converte a dirimente 
em elemento desta ! 

Que escrúpulo na critica! 

P^is a disposição criticada : 

« Art. 39(3. Vender ou distribuir papeis, im- 
pressos, manuscriptoí?, gravados, lithographados ou 
desenhados, em lugares públicos ou accessiveis ao 
publico por meio de annuncios em alta voz, mencio- 
nando circumslancias que possam perturbar a tran- 
quillidade publica ou particular. 

« Pena— de multa de 20,i' a bOmO, 

« Ji 1." ()s jornaes e todos os escriptos ou im- 
pressos, distribuídos ou vendidos nas ruas e lugares 
públicos não poderão ser apregoados sinão por seus 
títulos, indicação de sua opinião e os nomes dos 
seus autores ou redactores. 

« § 2.^ A' pena deste artigo ficarão também su- 
jeitos os que apregoarem os referidos escriptos e 
impressos por seus títulos, quando estes forem 
obscenos ou contiverem imputações, diíTamações ou 
expressões injuriosas à uma ou mais pessoas. « 

O código vigente art. 320 § 2."* commina a prisão 
por 'i mezes. 

A fonte da disposição é a lei franceza de 29 de 
Março de 1889, por nós elogiada desde então, muito 
mais rigorosa, entre nós ainda mais necessária para 
o caso quando não admittimos a complicidade em 
taes crimes. 

O illustre censor quer que o vendedor de jornal 
dê uma nova tiragem verbm das diffamações e inju- 
rias editadas naquelle, como é muito commum no 
Brazil. 

O art. 425 2.° parte é censurado no supposição 
de ter traduzido ribrezzo por commoçno mas que 
«não significa puramente commoção.» 
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Eu devia ter traduzido arripio de terror que ex- 
prime melhor a ideia de uma emoção intensa e des- 
agradável e que pode não ser de terror, mas do 
sentimento de piedade ferido. 

Termina o capitulo « dos vicios de doutrina » a 
censura á suppressão no Projecto do crime do adul- 
tério (pgs. 94 — 96). 

Os argumentos são curiosos como sempre sobre 
todos os pontos salientes dos assumptos. 

Não se diz que para os anthropologistas — «o 
problema penal se reduz a substituir as penitencia- 
rias por manicomios (na technica delles, mas con- 
tradictoriamente manicomios penaes ) ? » 

O illustre censor mataria assim com um traço 
de penna a nova es^cola, pois que Lucchini, Aramburu 
e outros negão que • aquelle instituto seja positi- 
vista (69). 

O outro argumento é uma petição de principio, 
porque si a sancção penal é inefficaz e desmoralisa- 
dora, o seu succedaneo ou substitutivo deve ser a 
sancção civil e assim a que vem a observação de que 
o divorcio « não pode absolutamente ter applicação 
entre nós, sinao entre aquelles para quem o divorcio 
rompe o vinculo conjugal ? » 

Trata-se do que deve ser e não do que é. 

Ou o illustre censor quer subordinar o Estadista 
na solução dos problemas sociaes a preconceitos dos 
credos religiosos e seitas philosopnicas ? 

O illustre censor tão clássico, como é, acha con- 
tradictorios os clássicos citados na Exposição de 
motivos. 

E digo entre parenthesis, não invoquei Puglia, 
mas mandei vêl-o, porque se refere á controvérsia 
(pg. 18 nota 54). 

A Exposição de motivos justifica demais a sup- 
pressão feita no Projecto. 

Injustificável, porém, ó a incongruência de fazer 
aapotheose do iixoricidio, citando livros í^omanescos 
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(69) Lucshini, himplkisti, Toriao 1886, pg. 284; Aramburu, 
La nueva ciência penaL Maílrid, 1887, pg, 343. 
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( pgs. 62 c 96) G fazer a apologia ao mesmo tempo da 
sancçao penal do adultério : e a tragi-comedia appli- 
cada ao direito. E' o caso de dizer: ils heurlení dt^ 
s^e trouver ensemble. 

As inconstitucionalidades que puUulam flagran- 
tes no Projecto sâo do género da que já apreciamos, 
relativamente ao ergástulo, que porque ó perpeíao 
deve ser incluído na censura ds art. 72 S 20 que abo 
lio a (jalé que pode ser temperaria. 

Dos vinte e tantos artigos suppostos inconstitu- 
cionaes, os arts. 106, 194 e 360, nao têm por onde se 
lhes pegue, como se diz vulgarmente. 

Os arts. 25 e 70, se referem simplesmente a Mi- 
nistério Publico, juiz de direito, tribunal, instancia 
superior etc... 

Acíui o legislador, nem dispõe sobre a organisa- 
cão juaiciaria, nem sobre o processo ; procura evitar 
apenas que algum Estado deturpe a execução da lei 
federal, entregando-a a autoridades, até policiaes, 
ou que não são propriamente magistrados, como 
não é jurado, o juiz de paz, o juiz districtal e o que 
mais sei, nestes assumptos, entregues aos fabrican- 
tes de códigos estadoaes á la minute,.. 

Os outros artigos citados e com os quaes com- 
pletou a censura o seu rosário de inconstitucionali- 
dades são corollarios rigorosos do principio encar- 
nado em nosso direito e no estrangeiro de que o uso 
e não uso da acção é de direito substantivo e não de 
direito adjectivo. 

Porque o Parecer relatado pelo celebre professor 
de direito criminal não discutio essa magna questão, 
suscitada e resolvida na Exposição de motivos que 
tem a seu favor a recente codificação italiana, os 
tratados dos autores, as leis do Congresso Nacional? 

Tsão é com quatro palavras chochas, transcre- 
vendo artigos próprios e exposição de motivos sobre 
o processo em geral, ou a organisação federal feita 
de afogadilho e já alterada por lei e o exemplo dos 
códigos — João Monteiro — que ella será resolvida 
para o legislador ou os competentes. 
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Passou-se em silencio a Exposição de motivos 
(pgs. 8e27). 

A opinião que transparece do Parecer não figu- 
ra, que eu saiba, em código algum moderno, de na- 
ção alguma, qualquer que seja a forma de governo, 
com a qual, parece, mas nada tem que ver o syste- 
ma federativo, pois que nos regimens unitários os 
códigos penaes não incluem matérias processuaes, 
nem os de processo as matérias puramente penaes. 

O Relator da commissão da camará dos deputa- 
dos na Itália só poude citar como desviando-se do 
concerto universal dos códigos europeos o código 
de instrucção criminal francez, as leis de processo 
penal das Duas-Sicilias e o código parmense. 

Elle sustxíntou o contrario que ficou prevalecen- 
do no código italiano. 

Além das fontes legaes e consultivas citadas na 
Exposição de motivos, os tratadistas francezes, alle- 
mães c italianos que só escrevem sobre o direito 
sut)stHntiV'0 se occupão do assumpto (70). 

Agora mesmo um aresto íirmado por unanimi- 
dade de votos do Supremo Tribunal F^ederal, C 1.^ de 
Dezembí^o de 1894) dec/arou nalla na espécie uma 
lei ostadoal do Piauhy por contraria ás disposições 
do código penal que serviram de fonte ao Projecto, 
nesta parte censurada (71). 

Os supremos poderes da União, o Legislativo 
isto c, o Congresso com a sanccão do Presidente da 
Republica e o Judiciário mantém o principio doutri- 
nário o constitucional que o Projecto seguio. 

Muito ao contrario da observação do illustre 
censoi*, os Estados é que no caminho que levão rea- 
lisarão a absorpção da attribuição de legislar sobre 
o direito substantivo, reduzindo o da União á lettra 
morta, á uma entidade abstracta viciada na execu- 
ção que é a vida da lei. 

De encambulhada com essa censura, que só po- 
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( 70 ) Garraud, Obr. cit,, 2.» vol. pí?. 81. Berner, Obr, cít, pa 
giiiíi t\l. Pessiiia, Manuale, Napdi d893, pg. 142. 
(71 ) O Direito, vol. 66, 1895, pg"?K 
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deriailiudir a néscios, vem simplesmente apontadas 
como inconstitucional idades disposições perfeita- 
mente constitucionaes. 

A primeira c a do art. 218 do Projecto que pro- 
hibe roranierciarem os governadores e que se suppõe 
contrario ao art. 63 da constituição, porque diz, que 
« cada Estado reger-se-ha pela constituição e leis 
que adoptar, respeitados os principios constitucio- 
naes da Lunião » ! 

Vê-sc assim ((ue nenhuma relação tem uma cou- 
sa com outra e a byzantina interpretação vai ferir a 
attribuição plena da T'nião de legislar sobre o di- 
reito penal — art. 34 n." 23. 

A outra inconstitucionalidade não é menos inte- 
ressante, porque é sina desta critica confundir alhos 
com bogalhos. 

Increpa-se como um attentado contra a liberda- 
de de discussão o art. 379 e cita-se o art. 72 S 26 da 
Constituição que garante a jjrn-priedade litteraria ! 

Além do que se disse na Exposição de vAotivoSy 
basta acrescentar que a figura prevista no art. 379 é 
considerada contrafacção no ultimo projecto appro- 
vado na camará dos deputados, regulando a pro- 
priedade litteraria e ò caso indiscutivel de direito 
autoral na jurisprudência, inclusive a franceza. ;72) 

Finalmente ó considerada outra inconstitucio- 
nalidade palmar a do art. 401 do Projecto avista do 
art. 72 S 8 da Constituição ! 

A disposição figura no cod. anterior e no vigente 
e refere-se pelos seus extremos á uma sociedade 
criminosa. 

A maçonaria é uma sociedade secreta, mas nun- 
ca foi incommodada pela policia que conhece seus 
fins ; por igual uma sociedade de caridade, cujo re- 
presentante declare á autoridade o fim social não 
incide naprohibição punivcl. 

Eis a que se reduz o capitulo das inconslitucio- 
nalidades flagrantes do Projecto. 
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{ 72 ) Huard & Marck, Propriété litteraire et artistique. Paris 
i891, pgs. 17, 144 e 296. 
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Ainda algumas palavras para terminar com a 
consciência dé haver feito entornar o feitiço sobre 
o feiticeiro. 

No capitulo dos « vicios de classificação » ha 
referencia a nova escola penal que nada tinha que 
ver ahi. 

Nas codificações penaes a classificação tem uni- 
camente os dous sentidos de que trata a Exposição 
de motivos nos seus preliminares 

Depois a questão é impertinente, porque não ha 
cod. penal que actualmente possa realisar as ideias 
daquella escola, o que tem reconhecido os seus che- 
fes supremos, Lombroso, Ferri e Garofalo que ape- 
nas propõem reformas parciaes, o que eu por minha 
parte tenho dito e repetido sempre disfazendo a 
suspeita dos incrédulos e a illusão dos enthusiastas. 

O illustre censor neste ponto atira-se contra 
tudo e contra todos, inclusive o talentoso autor cVA 
Nova Escola Penal, clr. Viveiros de Castro, suppondo 
que os seus conceitos não tcnhão repercussão na 
Itália, onde se sabe mais portuguez do que nós ita- 
liano. 

Nas palestras em Veneza e algures o illustre 
censor podia dizer tudo quanto lhe aprouvesse — si 
não foi anecdota para amenisar o arrogante e áspero 
Parecer; mas na propaganda pelo livro ó mister di- 
zer a verdade núa e crua sem prejuízos mesmo pa- 
trioticoíi. 

Na Europa sabe-se o que se passa no nosso paiz, 
desde que cada um na esphera de sua respectiva 
activida'de collabore adequadamente para esse fim. 

Na Itália uma obra especial de Frassati sobre a 
nova escola de direito penal na Itália e no estran- 
geiro refere-se ao Brazil e ao obscuro autor desta 
resposta que ora agradece a parte que lhe cabe na 
referencia ( 73). 

Na Inglaterra, o livro em que Havelock EUis, o 
primeiro, condensa do modo mais completo a nova 
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( ^3 ) Frassati, La nuova scuola didirilo penale in Itália ed uWes 
tero, Torino 1891, pg. 450. 
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doutrina, se refei*c ao Brazil, assignalaiido me um 

Eosto íle que devo declinar, mas cujas honras attri- 
uidas por pura benevolência me penhorão muilo o 
reconhecimento ao sábio autor í 75 ). 

Eu tenho também que agradecerão illustre cen- 
sor a noticia que me dá da nova e honrosa referencia 
de Lombroso, Cjue não conhecia na traducçào da 
obra de Drago, embora trate de I^ombroso, Ferri e 
Garofalo, como de amigos velhos. 

E a TJnino Internacional do Direito Penal não 
pòz em communicação os criminalistas do mundo 
inteiro ? 

Asseguro ao illustre censor que o Brazil no as- 
sumpto de (juc tratamos é mais conhecido na Euro- 
pa do que entre nós o direito criminal, mesmo da 
America do Sul. 

Lm reparo indispensável nesta parte do Parecer 
é que « a outra escola ha de ser eíerna porque é 
classicíi 

Si data apenas de Beccaria não pode ser eterna. 

Outro reparo é a citação de Lucchini e a profis- 
são de fé de livre arbítrio que este não segue (75). 

O illustre censor achará a refutação da sua opi- 
nião, não scientiíica, para um espirito tão adiantado, 
no artigo inserto na mesma Revista em que escre- 
veo (pg 126). 

E para concluir, mostrando ao illustre censor o 

3ue não vio e outros viram, sendo a questão de ponto 
e vista, ou de critérios mais ou menos intensos ou 
extensos, transcreverei um trecho de livro muito in- 
teressante que apezar de recente tenho citado mais 
de uma vez : 

« O projecto do novo cod. penal que altera tão 
profundamente a legislação criminal vigente, passou 
em segunda discussão na camará, sem provocar o 
menor reparo. E fora da camará, quer na imprensa 
medica, quer na imprensa jurídica, não me consta 

( 74 ) The Criminnl, Lonilon, 1890, paíç. 45. 

V 75) Lucchini, l semplioisli, Toriuo, 1886, pg. 39. 
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que tenha provocado um só artigo. Onde os defen- 
sores da escola clássica?» (76) 

Os que lerem com inteira isenção de espirito o 
Parecer e a Resposta nos julguem e decidão si pelo 
menos a critica não foi virada inteiramente pelo 
avesso. 

Ainda agora o sábio secretario da Societé de 
Législation Compares, 1^'erdinand Daguin, referin- 
do-se á Exposição <le ynotivos do Projecto diz-me : 
« le remarquahle rapport que vous avez rédigé sur 
ce projet etc... » 

Recife (Pernambuco) 14—29 Dezembro 1894. 



I)h. Joao Vieira dWraujo. 
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(76) Nliia Roííriíjnfis, As raças humanas ea responsabilidade 
penal no Brasil^ Bahia 1894, pg. 158. 
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